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Alteração 1
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
Citação 1

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, 
nomeadamente o artigo 7.º, o artigo 136.º, 
em articulação com o artigo 121.º, e o 
artigo 174.º,

– Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, 
nomeadamente o artigo 7.º, o artigo 9.º, o 
artigo 136.º, em articulação com os 
artigos 121.º, 151.º, 152.º, 153.º, 168.º e 
174.º,

Or. en

Alteração 2
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Citação 1

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, 
nomeadamente o artigo 7.º, o artigo 136.º, 
em articulação com o artigo 121.º, e o 
artigo 174.º,

– Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, 
nomeadamente o artigo 7.º, o artigo 9.º, o 
artigo 136.º, em articulação com os 
artigos 121.º, 151.º, 152.º, 153.º, 168.º e 
174.º,

Or. en

Alteração 3
Emer Costello

Proposta de resolução
Citação 1
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Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, 
nomeadamente o artigo 7.º, o artigo 136.º, 
em articulação com o artigo 121.º, e o 
artigo 174.º,

– Tendo em conta o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, 
nomeadamente o artigo 7.º, o artigo 9.º, o 
artigo 136.º, em articulação com o 
artigo 121.º, e o artigo 174.º,

Or. en

Alteração 4
Sampo Terho

Proposta de resolução
Citação 1-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta o artigo 125.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

Or. fi

Alteração 5
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
Citação 2-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta a Carta Social 
Europeia,

Or. en

Alteração 6
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE
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Proposta de resolução
Citação 2-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta a Carta Social 
Europeia,

Or. en

Alteração 7
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
Citação 3

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Tratado da União 
Europeia, nomeadamente o seu artigo 3.º,

– Tendo em conta o Tratado da União 
Europeia, nomeadamente o seu artigo 3.º e 
o seu artigo 13.º, n.º 2,

Or. en

Alteração 8
Emer Costello

Proposta de resolução
Citação 5-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta a sua resolução, de 
16 de junho de 2010, sobre a Estratégia 
UE 2020 (Textos Aprovados, 
P7_TA(2013)0447),

Or. en

Alteração 9
Jürgen Klute, Marisa Matias, Nikolaos Chountis
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Proposta de resolução
Citação 13-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta o 29.º relatório anual, 
de 2011, da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT),

Or. en

Alteração 10
Jürgen Klute, Marisa Matias

Proposta de resolução
Citação 13-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta o Parecer ECO/334 
«Para onde caminha o euro?», publicado 
pelo Comité Económico e Social Europeu 
em 22 de maio de 2013,

Or. en

Alteração 11
Burkhard Balz

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que a troica, constituída 
pela Comissão Europeia, o Banco Central 
Europeu (BCE) e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), teve a sua origem na 
decisão de 25 de março de 2010 dos chefes 
de Estado e de Governo da área do euro de 
conceder empréstimos bilaterais 
condicionais à Grécia e, desde então, tem 
vindo a atuar também em Portugal, na 

A. Considerando que a troica, constituída 
pela Comissão Europeia, o Banco Central 
Europeu (BCE) e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), teve a sua origem na 
decisão de 25 de março de 2010 dos chefes 
de Estado e de Governo da área do euro de 
estabelecer um programa comum e de 
conceder empréstimos bilaterais 
condicionais à Grécia, baseando-se 
igualmente em recomendações do 
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Irlanda e em Chipre; Conselho Ecofin, e, desde então, tem 
vindo a atuar também em Portugal, na 
Irlanda e em Chipre;

Or. en

Alteração 12
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que a troica, constituída 
pela Comissão Europeia, o Banco Central 
Europeu (BCE) e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), teve a sua origem na 
decisão de 25 de março de 2010 dos chefes 
de Estado e de Governo da área do euro de 
conceder empréstimos bilaterais 
condicionais à Grécia e, desde então, tem 
vindo a atuar também em Portugal, na 
Irlanda e em Chipre;

A. Considerando que a troica, constituída 
pela Comissão Europeia, o Banco Central 
Europeu (BCE) e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), teve a sua origem na 
decisão de 25 de março de 2010 dos chefes 
de Estado e de Governo da área do euro de 
conceder empréstimos bilaterais 
condicionais à Grécia e, desde então, tem 
vindo a atuar também em Portugal, na 
Irlanda e em Chipre; regista o 
envolvimento significativo dos ministros 
das finanças da área do euro nas decisões 
relativas aos pormenores dos empréstimos 
bilaterais;

Or. en

Alteração 13
Lorenzo Fontana, Matteo Salvini

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que a troica, constituída 
pela Comissão Europeia, o Banco Central 
Europeu (BCE) e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), teve a sua origem na 
decisão de 25 de março de 2010 dos chefes 

A. Considerando que a troica, constituída 
pela Comissão Europeia, o Banco Central 
Europeu (BCE) e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), teve a sua origem na 
decisão de 25 de março de 2010 dos chefes 
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de Estado e de Governo da área do euro de 
conceder empréstimos bilaterais 
condicionais à Grécia e, desde então, tem 
vindo a atuar também em Portugal, na 
Irlanda e em Chipre;

de Estado e de Governo da área do euro de 
conceder empréstimos bilaterais 
condicionais à Grécia e, desde então, tem 
vindo a aplicar as suas decisões também 
em Portugal, na Irlanda e em Chipre;

Or. it

Alteração 14
Paulo Rangel

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que a troica foi uma 
solução adotada sob enorme pressão do 
tempo, num contexto de emergência 
marcado pela necessidade de apoiar os 
países em maiores dificuldades e evitar o 
desmantelamento da moeda única;

Or. pt

Alteração 15
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Wolf Klinz, Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que a troica e o seu 
papel foram consagrados no Regulamento 
(UE) n.º 472/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 21 de maio 
de 2013 e mencionados no Tratado sobre 
o Mecanismo Europeu de Estabilidade 
(MEE);

Or. en
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Alteração 16
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Wolf Klinz, Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando A-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-B. Considerando que o Regulamento 
(UE) n.º 472/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de maio 
de 2013, foi aprovado no Parlamento 
Europeu com 528 votos a favor, 81 contra 
e 71 abstenções;

Or. en

Alteração 17
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Wolf Klinz, Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando A-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-C. Considerando que o TJE confirmou, 
no seu acórdão sobre o processo 
Pringle C-370/12, que a Comissão e o 
BCE podem ser incumbidos das funções 
que lhes foram conferidas pelo Tratado 
MEE;

Or. en

Alteração 18
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que vários diretores 
executivos do FMI alertaram para o 
enorme risco do programa, 
nomeadamente para a sustentabilidade da 
dívida, tendo os serviços do FMI 
declarado que «globalmente, os serviços 
consideram a dívida sustentável a médio 
prazo, mas as significativas incertezas em 
torno desta matéria fazem com que seja 
difícil afirmar categoricamente que é este 
o caso com elevada probabilidade»; 
considerando que o diretor executivo 
australiano salientou «o risco de se 
repetirem os erros cometidos durante a 
crise asiática, em termos de imposição de 
demasiadas condições estruturais»; 
considerando que os serviços do FMI 
reconheceram «que o programa irá 
certamente testar a sociedade grega»; 
considerando que os diretores executivos 
da Argentina, do Brasil, da Índia, da 
Rússia e da Suíça lamentaram «que falte 
um elemento ao programa: deveria ter 
incluído a restruturação da dívida e o 
envolvimento do setor privado, a fim de se 
evitar, de acordo com o diretor executivo 
do Brasil, um resgate dos detentores de 
obrigações do setor privado da Grécia, 
principalmente instituições financeiras 
europeias». 
(fonte: Nota do Gabinete do FMI, de 
10 de maio de 2010)

Or. en

Alteração 19
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando A-B (novo)
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Proposta de resolução Alteração

A-B. Considerando que o FMI admitiu 
baixar a fasquia da sustentabilidade da 
dívida, especialmente em relação ao 
programa grego, que reconheceu que «as 
projeções macro de referência podem 
igualmente ser criticadas por serem 
demasiado otimistas» e que «a 
profundidade da propriedade do 
programa e a capacidade de execução de 
reformas estruturais foram 
sobrestimadas»; considerando que o FMI 
conclui que «a recente experiência da 
Grécia demonstra a importância de 
repartir os encargos do ajustamento por 
vários estratos da sociedade» e insta os 
serviços «a serem mais céticos perante os 
dados oficiais durante a fiscalização 
regular»; considerando que o FMI 
conclui que no âmbito da troica «não 
existiu uma divisão clara do trabalho», 
que «as áreas de conhecimento e de 
experiência divergiram», que «nenhum 
dos parceiros pareceu considerar o acordo 
ideal»; considerando que o FMI realça 
que «uma restruturação da dívida 
realizada mais cedo poderia ter aliviado 
os encargos de ajustamento da Grécia e 
contribuído para uma contração menos 
drástica da produção», que «o adiamento 
proporcionou aos credores privados uma 
janela de oportunidade para reduzir os 
níveis de exposição e transferir a dívida 
para os organismos oficiais» e que «essa 
transferência ocorreu numa escala 
significativa e deixou o setor oficial numa 
situação difícil»; considerando que o FMI 
apela a «acordos mais eficazes em termos 
de partilha dos riscos na área do euro» e a 
«uma verdadeira união do setor 
bancário».
(fonte: FMI, 20 de maio de 2013 «Greece: 
Ex Post Evaluation of Exceptional Access 
under the 2010 Stand-By Arrangement» 
[«Grécia: avaliação ex post ao acesso 
excecional nos termos do acordo de 
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stand-by de 2010»])

Or. en

Alteração 20
Nikolaos Chountis, Jürgen Klute

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que, antes do recurso 
ao FMI e a memorandos de entendimento 
(ME), não foi considerada uma solução 
de assistência financeira no quadro 
europeu;

Or. en

Alteração 21
Jürgen Klute, Nikolaos Chountis, Marisa Matias

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que a Carta dos 
Direitos Fundamentais da União 
Europeia prevê, nomeadamente, o direito 
de negociação e de ação coletiva 
(artigo 28.º), a proteção em caso de 
despedimento sem justa causa 
(artigo 30.º), condições de trabalho justas 
e equitativas (artigo 31.º), o 
reconhecimento e respeito do direito de 
acesso às prestações de segurança social e 
aos serviços sociais e, a fim de «lutar 
contra a exclusão social e a pobreza», o 
direito a «uma existência condigna a 
todos aqueles que não disponham de 
recursos suficientes» (artigo 34.º), o 
direito de aceder à prevenção em matéria 
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de saúde e de beneficiar de cuidados 
médicos (artigo 35.º) e o respeito do 
acesso a serviços de interesse económico 
geral (artigo 36.º);

Or. en

Alteração 22
Jürgen Klute, Marisa Matias, Nikolaos Chountis

Proposta de resolução
Considerando A-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-B. Considerando que o artigo 151.º do 
TFUE prevê que as ações desenvolvidas 
pela UE e pelos Estados-Membros devem 
ter presentes os direitos sociais 
fundamentais, tal como os enunciam a 
Carta Social Europeia, de 1961, e a Carta 
Comunitária dos Direitos Sociais 
Fundamentais dos Trabalhadores, 
de 1989, com o objetivo, entre outros, de 
melhorar o diálogo social;

Or. en

Alteração 23
Jürgen Klute, Marisa Matias, Nikolaos Chountis

Proposta de resolução
Considerando A-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-C. Considerando que, segundo o 
artigo 152.º do TFUE: «A União 
reconhece e promove o papel dos 
parceiros sociais ao nível da União, tendo 
em conta a diversidade dos sistemas 
nacionais. A União facilita o diálogo 
entre os parceiros sociais, no respeito pela 
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sua autonomia.»

Or. en

Alteração 24
Jürgen Klute, Marisa Matias, Nikolaos Chountis

Proposta de resolução
Considerando A-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-D. Considerando que o artigo 153.º, 
n.º 5, do TFUE determina que a União 
Europeia não tem competência em 
matéria de remunerações e que o 
artigo 153.º, n.º 4, do TFUE determina 
que a UE não prejudica a faculdade de os 
Estados-Membros definirem os princípios 
fundamentais dos seus sistemas de 
segurança social;

Or. en

Alteração 25
Jürgen Klute, Marisa Matias, Nikolaos Chountis

Proposta de resolução
Considerando A-E (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-E. Considerando que o artigo 168.º, 
n.º 7, do TFUE determina que «a gestão 
dos serviços de saúde e de cuidados 
médicos, bem como a repartição dos 
recursos que lhes são afetados» são da 
responsabilidade dos Estados-Membros;

Or. en
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Alteração 26
Jürgen Klute, Marisa Matias, Nikolaos Chountis

Proposta de resolução
Considerando A-F (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-F. Considerando que a Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem, as 
convenções da OIT, a Carta Social 
Europeia, bem como o Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos vinculam juridicamente todos os 
Estados-Membros a dar importância 
adequada a medidas de promoção da 
estabilidade social;

Or. en

Alteração 27
Inês Cristina Zuber, João Ferreira

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que a adesão de países 
como Portugal à UE, de economias 
frágeis, tendo que fazer face à 
concorrência relativamente a economias 
com clara vantagem competitiva, 
conduziu a processos de 
desindustrialização (quando a sua 
indústria estava fragilizada relativamente 
às suas necessidades); considerando que a 
par de um processo de desindustrialização 
se acentuou a orientação para a 
destruição da capacidade produtiva na 
agricultura e pescas (PAC e PCP);

Or. pt
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Alteração 28
Inês Cristina Zuber, João Ferreira, Paul Murphy

Proposta de resolução
Considerando A-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-B. Considerando que a despesa pública 
de Portugal cresceu de 42% do PIB em 
2000 para 51% em 2010 devido à crise, 
por via dos estímulos à economia cuja 
orientação foi definida pela UE; 
considerando que em 2011 a despesa de 
proteção social era de 26,5% do PIB face 
a 29,1% da média da UE-28; 
considerando que em 2007, ou seja antes 
da crise internacional, o défice público 
era de 3,1% e que a dívida pública era de 
68,3%, valores próximos dos valores 
impostos pelas regras do tratado de 
Maastricht (e próximos dos verificados em 
países como a Alemanha); 

Or. pt

Alteração 29
Inês Cristina Zuber, João Ferreira, Paul Murphy

Proposta de resolução
Considerando A-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-C. Considerando que a dívida pública 
portuguesa quase duplicou desde 2007; 
considerando que a dívida pública 
portuguesa disparou com o Memorando 
de Entendimento, tendo em 2011 e 2012 
crescido 25.300 milhões € por ano, ou 
seja, a um ritmo 6,4 vezes superior ao 
verificado entre 2001 e 2004, e 2,7 vezes 
superior ao registado entre 2005 e 2010; 
considerando que em agosto de 2013, 
segundo o Banco de Portugal, a dívida 
das Administrações Públicas atingiu 
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254.638 milhões € (155,2% do PIB) e a 
dívida pública, segundo os critérios de 
Maastricht, que não inclui a totalidade da 
divida, alcançou 214.880 milhões € 
(131,4% do PIB), ou seja um valor nunca 
antes atingido;

Or. pt

Alteração 30
Inês Cristina Zuber, João Ferreira, Paul Murphy

Proposta de resolução
Considerando A-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-D. Considerando que, segundo estudos 
efetuados, a redução da dívida pública 
portuguesa para valores próximos de 60% 
do PIB, como está disposto no chamado 
tratado orçamental, só seria possível se se 
verificassem simultaneamente, ao longo 
dos próximos 20 anos, duas condições: 
crescimento económico significativo, na 
ordem dos 4% do PIB nominal e ainda 
um saldo primário positivo da ordem dos 
3,5%;

Or. pt

Alteração 31
Inês Cristina Zuber, João Ferreira

Proposta de resolução
Considerando A-E (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-E. Considerando a falsa autonomia do 
Banco Central Europeu e uma política 
monetária em que prevalece a estabilidade 
de preços em detrimento do 
desenvolvimento de cada país para a 
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valorização dos salários e rendimentos; 
considerando que o Banco Central 
Europeu não empresta aos Estados, 
emprestando apenas à banca a taxas de 
juro de menos de 1%; considerando que 
ao mesmo tempo é permitido à banca 
impor taxas de juros agiotas nos seus 
empréstimos, designadamente aos 
Estados; considerando que a manutenção 
da valorização excessiva do euro apenas 
defende os interesses dos países de 
economias mais fortes, impossibilitando a 
recuperação de países de economias 
frágeis;

Or. pt

Alteração 32
Inês Cristina Zuber, João Ferreira

Proposta de resolução
Considerando A-F (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-F. Considerando que a escalada das 
taxas de juro sobre a dívida pública 
portuguesa teve a cumplicidade ativa da 
União Europeia, que ficou a assistir sem 
intervir quando no atual contexto político-
institucional poderia ter-lhe posto fim, 
como o demonstrou a ação do BCE em 
outros casos;

Or. pt

Alteração 33
Inês Cristina Zuber, João Ferreira, Paul Murphy

Proposta de resolução
Considerando A-G (novo)



AM\1017183PT.doc 19/187 PE528.079v01-00

PT

Proposta de resolução Alteração

A-G. Considerando que as fragilidades da 
economia portuguesa, agravadas por 
sucessivas políticas apoiadas pela UE, 
nomeadamente os chamados PEC (a 
partir de 2010), conduziram a um efeito 
recessivo e à espiral de agravamento das 
taxas de juro, à chantagem e à extorsão 
pelos bancos e investidores em dívida 
soberana;

Or. pt

Alteração 34
Inês Cristina Zuber, João Ferreira, Paul Murphy

Proposta de resolução
Considerando A-H (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-H. Considerando que a aplicação do 
Memorando de Entendimento agravou de 
forma exponencial os indicadores 
económicos portugueses, provocando a 
queda abrupta do PIB e do investimento 
público, que recuou para níveis da década 
de 1980, e também do consumo público e 
privado; considerando que o consumo das 
famílias diminuiu bastante, que diminuiu 
a produção agrícola, industrial e de 
energia, bem como o comércio; 
considerando que nos últimos 2 anos o 
emprego total caiu 8,1% e foram 
destruídos 400 mil empregos;

Or. pt

Alteração 35
Inês Cristina Zuber, João Ferreira, Paul Murphy
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Proposta de resolução
Considerando A-I (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-I. Considerando o sofrimento que está a 
ser imposto ao povo português expresso 
no agravamento da pobreza, do 
desemprego, da miséria, do colapso de 
vários serviços públicos e também da 
emigração, contribuindo para que nos 
últimos dois anos mais de 220 mil 
portugueses tivessem sido obrigados a 
emigrar saindo do país;

Or. pt

Alteração 36
Inês Cristina Zuber, João Ferreira

Proposta de resolução
Considerando A-J (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-J. Considerando que o Memorando de 
Entendimento com Portugal contribuiu 
para a redução brutal dos custos unitários 
do trabalho (com uma quebra real no 
valor dos salários próxima dos 15% neste 
período) e um volumoso programa de 
privatizações, ambos concorrendo para 
uma desigual redistribuição dos 
rendimentos nacionais em favor do 
capital e em desfavor do trabalho e para 
uma ainda maior concentração e 
centralização de capital;

Or. pt

Alteração 37
Inês Cristina Zuber, João Ferreira
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Proposta de resolução
Considerando A-K (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-K. Considerando que o quadro 
financeiro comunitário para o período de 
2007 a 2013 (como o atual: 2014-2020) 
ficou muito longe de corresponder às 
necessidades de colmatar os impactos 
assimétricos crescentes do mercado único 
da UE e de outras políticas comuns, 
acentuando as desigualdades entre países 
e entre camadas sociais;

Or. pt

Alteração 38
Inês Cristina Zuber, João Ferreira, Paul Murphy

Proposta de resolução
Considerando A-L (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-L. Considerando que o Memorando de 
Entendimento com Portugal visa atacar 
os direitos dos trabalhadores, os seus 
salários e pensões, a destruição dos 
serviços públicos e os despedimentos neste 
setor; considerando os níveis 
elevadíssimos de desemprego, 
particularmente dos jovens, a falência de 
milhares de PME; considerando que a 
degradação das condições sociais e o 
aumento da exploração dos trabalhadores 
contrasta com o aumento do grupo de 
milionários e das suas fortunas em 
Portugal desde o início da vigência do 
Memorando de Entendimento;

Or. pt
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Alteração 39
Inês Cristina Zuber, João Ferreira

Proposta de resolução
Considerando A-M (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-M. Considerando que as reformas da 
Política Agrícola Comum e da Política 
Comum de Pescas acentuaram o caminho 
de liberalização da agricultura e a 
degradação do setor das pescas, deixando 
em ainda maiores dificuldades os 
pequenos e médios agricultores e a 
agricultura familiar, assim como as 
comunidades piscatórias;

Or. pt

Alteração 40
Diogo Feio

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que, no âmbito da troica, 
cabe à Comissão a responsabilidade de, 
«em ligação com o BCE» e, «sempre que 
possível, conjuntamente com o FMI», 
negociar as condições da assistência 
financeira a Estados-Membros da área do 
euro (doravante designada «assistência 
UE-FMI»);

B. Considerando que, no âmbito da troica, 
cabe à Comissão a responsabilidade de, 
«em ligação com o BCE» e, «sempre que 
possível, conjuntamente com o FMI», 
negociar as condições da assistência 
financeira a Estados-Membros da área do 
euro (doravante designada «assistência 
UE-FMI»); considerando que as ajudas 
financeiras disponibilizadas pela 
Comissão Europeia e pelo BCE, por um 
lado, e pelo FMI, por outro, foram de 
montantes diferentes e que a participação 
do FMI na troica se deveu especialmente 
às suas competências especializadas e 
experiência em situações e operações 
semelhantes; 

Or. en
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Alteração 41
Udo Bullmann, Peter Simon

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que, no âmbito da troica, 
cabe à Comissão a responsabilidade de, 
«em ligação com o BCE» e, «sempre que 
possível, conjuntamente com o FMI», 
negociar as condições da assistência 
financeira a Estados-Membros da área do 
euro (doravante designada «assistência 
UE-FMI»);

B. Considerando que, no âmbito da troica, 
ao nível técnico, cabe à Comissão a 
responsabilidade de, «em ligação com o 
BCE» e, «sempre que possível, 
conjuntamente com o FMI», negociar as 
condições da assistência financeira a 
Estados-Membros da área do euro 
(doravante designada «assistência 
UE-FMI»), sendo, porém, a 
responsabilidade política pelos programas 
de condições impostos pela troica em 
grande parte atribuída aos chefes de 
Estado e de governo e aos seus ministros 
das finanças; 

Or. de

Alteração 42
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que, no âmbito da troica, 
cabe à Comissão a responsabilidade de, 
«em ligação com o BCE» e, «sempre que 
possível, conjuntamente com o FMI», 
negociar as condições da assistência 
financeira a Estados-Membros da área do 
euro (doravante designada «assistência 
UE-FMI»);

B. Considerando que, no âmbito da troica, 
cabe à Comissão, enquanto representante 
do Eurogrupo, a responsabilidade de, «em 
ligação com o BCE» e, «sempre que 
possível, conjuntamente com o FMI», 
negociar as condições da assistência 
financeira a Estados-Membros da área do 
euro (doravante designada «assistência 
UE-FMI»);
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Or. en

Alteração 43
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Wolf Klinz, Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que, no âmbito da troica, 
cabe à Comissão a responsabilidade de, 
«em ligação com o BCE» e, «sempre que 
possível, conjuntamente com o FMI», 
negociar as condições da assistência 
financeira a Estados-Membros da área do 
euro (doravante designada «assistência 
UE-FMI»);

B. Considerando que, no âmbito da troica, 
cabe à Comissão a responsabilidade de, 
«em ligação com o BCE» e, «sempre que 
possível, conjuntamente com o FMI», 
negociar as condições da assistência 
financeira a Estados-Membros da área do 
euro (doravante designada «assistência 
UE-FMI»), mas que o Conselho é 
responsável pela aprovação do programa 
de ajustamento macroeconómico;

Or. en

Alteração 44
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que, no âmbito da troica, 
cabe à Comissão a responsabilidade de, 
«em ligação com o BCE» e, «sempre que 
possível, conjuntamente com o FMI», 
negociar as condições da assistência 
financeira a Estados-Membros da área do 
euro (doravante designada «assistência 
UE-FMI»);

B. Considerando que, no âmbito da troica, 
cabe à Comissão a responsabilidade de, 
«em ligação com o BCE» e, «sempre que 
possível, conjuntamente com o FMI», 
negociar as condições da assistência 
financeira a Estados-Membros da área do 
euro (doravante designada «assistência 
UE-FMI»); considerando que cada 
membro da troica teve de agir no âmbito 
do seu próprio mandato e de seguir o seu 
próprio processo independente;

Or. en
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Alteração 45
Burkhard Balz

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que, no âmbito da troica, 
cabe à Comissão a responsabilidade de, 
«em ligação com o BCE» e, «sempre que 
possível, conjuntamente com o FMI», 
negociar as condições da assistência 
financeira a Estados-Membros da área do 
euro (doravante designada «assistência 
UE-FMI»);

B. Considerando que, no âmbito da troica, 
cabe à Comissão a incumbência de, «em 
ligação com o BCE» e, «sempre que 
possível, conjuntamente com o FMI», 
negociar as condições da assistência 
financeira a Estados-Membros da área do 
euro (doravante designada «assistência 
UE-FMI»);

Or. en

Alteração 46
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Considerando B-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que a assistência 
UE-FMI foi prestada a quatro 
Estados-Membros em diferentes 
formulações, por vezes envolvendo a 
utilização de recursos comunitários;

Or. en

Alteração 47
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando B-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que é difícil separar 
de forma significativa a assistência 
prestada a países do programa do papel 
da Comissão na coordenação da política 
económica;
(ver parecer dos serviços jurídicos do PE 
de 12.9.2013)

Or. en

Alteração 48
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando B-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-B. Considerando que a assistência 
técnica prestada pela Comissão e pelo 
BCE aos países do programa constitui a 
aplicação do direito da União no âmbito 
da aceção do artigo 226.º do TFUE;
(ver parecer dos serviços jurídicos do PE 
de 12.9.2013)

Or. en

Alteração 49
Jürgen Klute, Marisa Matias

Proposta de resolução
Considerando B-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que o Tribunal 
Europeu de Justiça, referindo-se ao 
artigo 13.º, n.º 3, do Tratado MEE, 
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confirmou recentemente (processo 
Pringle) que a Comissão Europeia, 
através do seu envolvimento no 
Tratado MEE, tem de promover «o 
interesse geral da União» e «velar pela 
compatibilidade com o direito da União 
dos memorandos de entendimento 
celebrados pelo MEE»;

Or. en

Alteração 50
Markus Ferber

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que a troica é a principal 
estrutura de negociação entre os credores 
oficiais e os governos dos países 
beneficiários, bem como de avaliação da 
execução dos programas de ajustamento; 
considerando que, do lado europeu, as 
decisões definitivas respeitantes à 
assistência financeira e respetiva 
condicionalidade são tomadas pelo 
Eurogrupo;

C. Considerando que a troica é a principal 
estrutura de negociação entre os credores 
oficiais e os governos dos países 
beneficiários, bem como de avaliação da 
execução dos programas de ajustamento; 
considerando que, do lado europeu, as 
decisões definitivas respeitantes à 
assistência financeira e respetiva 
condicionalidade são tomadas pelo 
Eurogrupo e pelos respetivos parlamentos 
nacionais;

Or. de

Alteração 51
Udo Bullmann, Peter Simon

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que a troica é a principal 
estrutura de negociação entre os credores 
oficiais e os governos dos países 

C. Considerando que a troica é a principal 
estrutura de negociação entre os credores 
oficiais e os governos dos países 
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beneficiários, bem como de avaliação da 
execução dos programas de ajustamento; 
considerando que, do lado europeu, as 
decisões definitivas respeitantes à 
assistência financeira e respetiva 
condicionalidade são tomadas pelo 
Eurogrupo;

beneficiários, bem como de avaliação da 
execução dos programas de ajustamento; 
considerando que, do lado europeu, as 
decisões definitivas respeitantes à 
assistência financeira e respetiva 
condicionalidade são tomadas pelos chefes 
de Estado e pelos ministros das finanças – 
sendo, por conseguinte, os responsáveis 
pelos fracassos verificados;

Or. en

Alteração 52
Burkhard Balz

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que a troica é a principal 
estrutura de negociação entre os credores 
oficiais e os governos dos países 
beneficiários, bem como de avaliação da 
execução dos programas de ajustamento; 
considerando que, do lado europeu, as 
decisões definitivas respeitantes à 
assistência financeira e respetiva 
condicionalidade são tomadas pelo 
Eurogrupo;

C. Considerando que a troica é a principal 
estrutura de negociação entre os credores 
oficiais e os governos dos países 
beneficiários, bem como de avaliação da 
execução dos programas de ajustamento; 
considerando que, do lado europeu em 
caso de apoio do FEEF e do MEE, as 
decisões definitivas respeitantes à 
assistência financeira e respetiva 
condicionalidade são tomadas pelo 
Eurogrupo;

Or. en

Alteração 53
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que a troica é a principal 
estrutura de negociação entre os credores 

C. Considerando que a troica tem sido, até 
à data, a principal estrutura de negociação 
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oficiais e os governos dos países 
beneficiários, bem como de avaliação da 
execução dos programas de ajustamento; 
considerando que, do lado europeu, as 
decisões definitivas respeitantes à 
assistência financeira e respetiva 
condicionalidade são tomadas pelo 
Eurogrupo;

entre os credores oficiais e os governos dos 
países beneficiários, bem como de 
avaliação da execução dos programas de 
ajustamento; considerando que, do lado 
europeu, as decisões definitivas 
respeitantes à assistência financeira e 
respetiva condicionalidade são tomadas 
pelo Eurogrupo;

Or. en

Alteração 54
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Wolf Klinz, Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que a troica é a principal 
estrutura de negociação entre os credores 
oficiais e os governos dos países 
beneficiários, bem como de avaliação da 
execução dos programas de ajustamento; 
considerando que, do lado europeu, as 
decisões definitivas respeitantes à 
assistência financeira e respetiva 
condicionalidade são tomadas pelo 
Eurogrupo;

C. Considerando que a troica é a principal 
estrutura de negociação entre os credores 
oficiais e os governos dos países 
beneficiários, bem como de avaliação da 
execução dos programas de ajustamento; 
considerando que, do lado europeu, as 
decisões definitivas respeitantes à 
assistência financeira e respetiva 
condicionalidade são tomadas pelos 
ministros das finanças da UE;

Or. en

Alteração 55
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Considerando C

Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que a troica é a principal 
estrutura de negociação entre os credores 
oficiais e os governos dos países 
beneficiários, bem como de avaliação da 

C. Considerando que a troica é a principal 
estrutura de negociação entre os credores 
oficiais e os governos dos países 
beneficiários, bem como de avaliação da 
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execução dos programas de ajustamento; 
considerando que, do lado europeu, as 
decisões definitivas respeitantes à 
assistência financeira e respetiva 
condicionalidade são tomadas pelo 
Eurogrupo;

execução dos programas de ajustamento 
económico; considerando que, do lado 
europeu, as decisões definitivas 
respeitantes à assistência financeira e 
respetiva condicionalidade são tomadas 
pelo Eurogrupo;

Or. en

Alteração 56
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que o acordo da troica 
constituiu uma abordagem pragmática 
para a resolução de problemas sem 
precedentes; considerando que os 
membros da troica prosseguiram objetivos 
partilhados na promoção da estabilidade 
económica e financeira na Europa e na 
área do euro em particular;

Or. en

Alteração 57
Takis Hadjigeorgiou, Kyriacos Triantaphyllides

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que as decisões 
políticas relativas à troica e aos 
programas de ajustamento são tomadas 
pelo Eurogrupo, visando claramente a 
concretização do mercado único e a 
promoção da integração económica a todo 
o custo, especialmente em detrimento dos 
direitos sociais e laborais das pessoas; por 
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conseguinte, estas políticas conduzem à 
austeridade, em vez do crescimento e da 
criação de emprego;

Or. en

Alteração 58
Inês Cristina Zuber, João Ferreira

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que as decisões 
políticas relativas à troica e aos 
programas de ajustamento são tomadas 
pelo Eurogrupo, visando claramente a 
concretização do mercado único e a 
promoção da integração económica a todo 
o custo, especialmente em detrimento dos 
direitos sociais e laborais das pessoas; por 
conseguinte, estas políticas conduzem à 
austeridade, em vez do crescimento e da 
criação de emprego;

Or. en

Alteração 59
Gay Mitchell

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a troica, 
conjuntamente com o Estado-Membro em 
causa, é também responsável pela 
preparação das decisões formais do 
Eurogrupo;

Suprimido

Or. en
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Alteração 60
Anni Podimata

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a troica, 
conjuntamente com o Estado-Membro em 
causa, é também responsável pela 
preparação das decisões formais do 
Eurogrupo;

D. Considerando que as decisões formais 
do Eurogrupo têm por base os programas 
acordados entre a troica e os 
Estados-Membros em causa;

Or. en

Alteração 61
Udo Bullmann, Peter Simon

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a troica, 
conjuntamente com o Estado-Membro em 
causa, é também responsável pela 
preparação das decisões formais do 
Eurogrupo;

D. Considerando que a troica é também 
responsável pela preparação das decisões 
formais do Eurogrupo;

Or. de

Alteração 62
Diogo Feio

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a troica, 
conjuntamente com o Estado-Membro em 

D. Considerando que a troica, 
conjuntamente com o Estado-Membro em 
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causa, é também responsável pela 
preparação das decisões formais do 
Eurogrupo;

causa, é também consultada durante a 
preparação das decisões formais do 
Eurogrupo;

Or. en

Alteração 63
Matteo Salvini, Lorenzo Fontana

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a troica, 
conjuntamente com o Estado-Membro em 
causa, é também responsável pela 
preparação das decisões formais do 
Eurogrupo;

D. Considerando que a troica é também 
responsável pela preparação das decisões 
formais do Eurogrupo e que deve informar 
o Estado-Membro em causa;

Or. it

Alteração 64
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Considerando D-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

D-A. Considerando que foram 
progressivamente criados uma base 
jurídica e instrumentos especiais para a 
troica;

Or. en

Alteração 65
Othmar Karas

Proposta de resolução
Considerando E-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

E-A. Considerando que houve um amplo 
acordo político no sentido de evitar a 
falência desordenada de 
Estados-Membros na UE, e 
nomeadamente na área do euro, a fim de 
impedir o caos económico e social, que 
teria como consequência a 
impossibilidade de pagamento de pensões 
e dos salários dos funcionários públicos, 
bem como efeitos extremos de repercussão 
na economia, no sistema bancário e na 
segurança social, além de a dívida 
soberana ser completamente excluída dos 
mercados de capitais durante um período 
prolongado;

Or. en

Alteração 66
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Considerando E-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

E-A. Considerando que os membros da 
troica tomaram como garantido que 
nenhum país do programa queria 
abandonar a área do euro;

Or. en

Alteração 67
Jürgen Klute, Marisa Matias, Nikolaos Chountis

Proposta de resolução
Considerando E-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

E-A. Considerando que tanto o FEEF 
como o MEE beneficiam dos serviços de 
instituições proeminentes da União, tais 
como a Comissão e o BCE; considerando 
que o controlo destas instituições não se 
encontra em conformidade com o 
procedimento previsto no TFUE;

Or. en

Alteração 68
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Considerando F

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que a UE criou diversos 
mecanismos ad hoc para a concessão de 
assistência financeira a países da área do 
euro, inicialmente através de empréstimos 
bilaterais, incluindo de alguns países não 
pertencentes à área do euro, posteriormente 
através do Fundo Europeu de Estabilidade 
Financeira (FEEF) e do Mecanismo 
Europeu de Estabilização Financeira 
(MEEF) e, finalmente, através do 
Mecanismo Europeu de Estabilidade 
(MEE), que deve substituir todos os outros 
mecanismos;

F. Considerando que a UE criou diversos 
mecanismos ad hoc para a concessão de 
assistência financeira a países da área do 
euro, inicialmente através de empréstimos 
bilaterais, incluindo de alguns países não 
pertencentes à área do euro, posteriormente 
através de um fundo de emergência de 
caráter temporário para os 
Estados-Membros em dificuldades, 
consistindo numa «entidade 
instrumental», o Fundo Europeu de 
Estabilidade Financeira (FEEF), e de um 
instrumento da União, o Mecanismo 
Europeu de Estabilização Financeira 
(MEEF) e, finalmente, através do 
Mecanismo Europeu de Estabilidade 
(MEE) permanente, que deve substituir 
todos os outros mecanismos;

Or. en

Alteração 69
Gay Mitchell
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Proposta de resolução
Considerando F

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que a UE criou diversos 
mecanismos ad hoc para a concessão de 
assistência financeira a países da área do 
euro, inicialmente através de empréstimos 
bilaterais, incluindo de alguns países não 
pertencentes à área do euro, posteriormente 
através do Fundo Europeu de Estabilidade 
Financeira (FEEF) e do Mecanismo 
Europeu de Estabilização Financeira 
(MEEF) e, finalmente, através do 
Mecanismo Europeu de Estabilidade 
(MEE), que deve substituir todos os outros 
mecanismos;

F. Considerando que a UE e os seus 
Estados-Membros criaram diversos 
mecanismos ad hoc para a concessão de 
assistência financeira a países da área do 
euro, inicialmente através de empréstimos 
bilaterais, incluindo de alguns países não 
pertencentes à área do euro, posteriormente 
através do Fundo Europeu de Estabilidade 
Financeira (FEEF) e do Mecanismo 
Europeu de Estabilização Financeira 
(MEEF) e, finalmente, através do 
Mecanismo Europeu de Estabilidade 
(MEE), que deve substituir todos os outros 
mecanismos;

Or. en

Alteração 70
Philippe Lamberts

Proposta de resolução
Considerando F-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

F-A. Considerando que o FMI decidiu, no 
contexto do primeiro programa grego, 
modificar através de um procedimento de 
emergência o seu critério de Política de 
Acesso Excecional relativo à 
sustentabilidade da dívida, a fim de ser 
possível conceder empréstimos à Grécia, à 
Irlanda e a Portugal e, ao fazê-lo, 
desviou-se do seu princípio fundamental 
de conceder empréstimos apenas a países 
relativamente aos quais uma análise 
rigorosa e sistemática indique haver uma 
elevada probabilidade de a dívida pública 
do país ser sustentável a médio prazo; 
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Or. en

Alteração 71
Philippe Lamberts

Proposta de resolução
Considerando F-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

F-B. Considerando que a doutrina da 
expectativa legítima, que tem as suas 
origens nos princípios da segurança 
jurídica e da boa-fé, constitui igualmente 
um elemento central do princípio geral da 
segurança jurídica no direito da União 
Europeia; considerando que a doutrina 
da expectativa legítima defende que 
«aqueles que agem de boa-fé e com base 
na lei como ela é ou aparenta ser não 
devem ver as suas expectativas 
frustradas»; considerando que uma 
instituição da União Europeia, após ter 
induzido, implícita ou explicitamente, 
uma parte a enveredar por determinado 
rumo, não pode renegar a sua posição 
anterior se, caso o fizer, levar a parte a 
sofrer perdas;

Or. en

Alteração 72
Philippe Lamberts

Proposta de resolução
Considerando F-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

F-C. Considerando que o conceito de 
segurança jurídica é reconhecido como 
um dos princípios gerais do direito da 
União Europeia pelo Tribunal de Justiça 
Europeu desde a década de 1960; 
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considerando que este princípio implica 
que o direito tem de ser certo, no sentido 
em que é claro e preciso, e as suas 
implicações jurídicas têm de ser 
previsíveis;

Or. en

Alteração 73
Philippe Lamberts

Proposta de resolução
Considerando F-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

F-D. Considerando que o princípio da 
atribuição previsto no artigo 5.º do TUE 
determina que a União deve agir 
unicamente dentro dos limites das 
competências que os Estados-Membros 
lhe tenham atribuído nos Tratados;

Or. en

Alteração 74
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que um memorando de 
entendimento (ME) traduz um acordo 
alcançado através de negociações entre o 
Estado-Membro em causa e a troica, nos 
termos do qual esse Estado-Membro se 
compromete a levar a cabo um conjunto 
de ações em troca de assistência 
financeira; considerando que o 
Tratado MEE determina que um 

Suprimido
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Estado-Membro que requeira assistência 
a esse mecanismo também deve pedir 
assistência ao FMI;

Or. en

Alteração 75
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Wolf Klinz, Olle Schmidt, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que um memorando de 
entendimento (ME) traduz um acordo 
alcançado através de negociações entre o 
Estado-Membro em causa e a troica, nos 
termos do qual esse Estado-Membro se 
compromete a levar a cabo um conjunto de 
ações em troca de assistência financeira; 
considerando que o Tratado MEE 
determina que um Estado-Membro que 
requeira assistência a esse mecanismo 
também deve pedir assistência ao FMI;

G. Considerando que um memorando de 
entendimento (ME) tem por base um 
projeto de programa de ajustamento 
macroeconómico preparado pelo 
Estado-Membro que solicita a assistência 
financeira e aprovado pelo Conselho; 
considerando que um ME traduz um 
acordo alcançado através de negociações 
entre o Estado-Membro em causa e a 
troica, nos termos do qual esse 
Estado-Membro se compromete a levar a 
cabo um conjunto de ações em troca de 
assistência financeira; considerando que a 
Comissão assina o ME em nome dos 
ministros das finanças da área do euro; 
considerando que o Tratado MEE 
determina que um Estado-Membro que 
requeira assistência a esse mecanismo 
também deve pedir assistência ao FMI;

Or. en

Alteração 76
Udo Bullmann, Peter Simon

Proposta de resolução
Considerando G
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Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que um memorando de 
entendimento (ME) traduz um acordo 
alcançado através de negociações entre o 
Estado-Membro em causa e a troica, nos 
termos do qual esse Estado-Membro se 
compromete a levar a cabo um conjunto de 
ações em troca de assistência financeira; 
considerando que o Tratado MEE 
determina que um Estado-Membro que 
requeira assistência a esse mecanismo 
também deve pedir assistência ao FMI;

G. Considerando que um memorando de 
entendimento (ME) traduz por definição 
um acordo alcançado através de 
negociações entre o Estado-Membro em 
causa e a troica, nos termos do qual esse 
Estado-Membro se compromete a levar a 
cabo um conjunto de ações em troca de 
assistência financeira; considerando que, 
no entanto, não é do conhecimento 
público o modo como as negociações 
entre a troica e o Estado-Membro em 
causa foram conduzidas na prática e que, 
além disso, não é possível descortinar com 
transparência em que medida o 
Estado-Membro que requereu assistência 
pôde ou não influenciar o resultado das 
negociações; considerando que o Tratado 
MEE determina que um Estado-Membro 
que requeira assistência a esse mecanismo 
também deve pedir assistência ao FMI;

Or. de

Alteração 77
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que um memorando de 
entendimento (ME) traduz um acordo 
alcançado através de negociações entre o 
Estado-Membro em causa e a troica, nos 
termos do qual esse Estado-Membro se 
compromete a levar a cabo um conjunto de 
ações em troca de assistência financeira; 
considerando que o Tratado MEE 
determina que um Estado-Membro que 
requeira assistência a esse mecanismo 
também deve pedir assistência ao FMI;

G. Considerando que um memorando de 
entendimento (ME) traduz um acordo 
alcançado através de negociações entre o 
Estado-Membro em causa e a troica, nos 
termos do qual esse Estado-Membro se 
compromete a aplicar um programa de 
ajustamento económico que consiste num 
conjunto de medidas e de reformas em 
troca de assistência financeira; 
considerando que o Tratado MEE 
determina que um Estado-Membro que 
requeira assistência a esse mecanismo 
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também deve pedir assistência ao FMI;

Or. en

Alteração 78
Othmar Karas

Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que um memorando de 
entendimento (ME) traduz um acordo 
alcançado através de negociações entre o 
Estado-Membro em causa e a troica, nos 
termos do qual esse Estado-Membro se 
compromete a levar a cabo um conjunto de 
ações em troca de assistência financeira; 
considerando que o Tratado MEE 
determina que um Estado-Membro que 
requeira assistência a esse mecanismo 
também deve pedir assistência ao FMI;

G. Considerando que um memorando de 
entendimento (ME) traduz um acordo 
alcançado através de negociações entre o 
Estado-Membro em causa e a troica, nos 
termos do qual esse Estado-Membro se 
compromete a levar a cabo um conjunto de 
ações em troca de assistência financeira; 
considerando que o Tratado MEE 
determina que se espera que um 
Estado-Membro que requeira assistência a 
esse mecanismo peça, sempre que 
possível, assistência ao FMI;

Or. en

Alteração 79
Diogo Feio

Proposta de resolução
Considerando G

Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que um memorando de 
entendimento (ME) traduz um acordo 
alcançado através de negociações entre o 
Estado-Membro em causa e a troica, nos 
termos do qual esse Estado-Membro se 
compromete a levar a cabo um conjunto de 
ações em troca de assistência financeira; 
considerando que o Tratado MEE 
determina que um Estado-Membro que 

G. Considerando que um memorando de 
entendimento (ME) traduz um acordo 
alcançado através de negociações entre o 
Estado-Membro em causa e a troica, nos 
termos do qual esse Estado-Membro se 
compromete a levar a cabo um conjunto de 
ações rigorosas em troca de assistência 
financeira; considerando que o 
Tratado MEE determina que um 
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requeira assistência a esse mecanismo 
também deve pedir assistência ao FMI;

Estado-Membro que requeira assistência a 
esse mecanismo também deve pedir 
assistência ao FMI;

Or. en

Alteração 80
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Considerando G-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

G-A. Considerando que as autoridades 
dos Estados-Membros em causa 
assinaram igualmente um memorando de 
políticas económicas e financeiras 
(MPEF), que deve estar o mais alinhado 
possível com o ME;

Or. en

Alteração 81
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Considerando G-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

G-B. Considerando que os parlamentos 
grego, irlandês e cipriota ratificaram os 
ME negociados pelas suas respetivas 
autoridades estatais e a troica; contudo, o 
parlamento português não participou no 
processo de negociação e não ratificou o 
ME;

Or. en
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Alteração 82
Burkhard Balz

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o financiamento 
normalmente obtido nos mercados;

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o financiamento 
normalmente obtido nos mercados; 
considerando que o envolvimento do FMI 
assegura não só um possível compromisso 
em termos de cofinanciamento, mas 
também a disponibilidade de sólidas 
competências resultantes dos programas 
de assistência financeira do FMI 
implementados desde 1947; 

Or. en

Alteração 83
Sari Essayah

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o financiamento 
normalmente obtido nos mercados;

H. Considerando que tem sido necessário 
prestar assistência financeira, uma vez 
que os Estados-Membros em causa só 
estavam a conseguir obter empréstimos no 
mercado a taxas de juro extremamente 
elevadas e considerando que o montante 
total da assistência financeira prestada ao 
abrigo dos quatro programas não tem 
precedentes, tal como os não têm a duração 
e o formato dos próprios programas, 
levando a uma situação invulgar em que a 
assistência quase se limita a substituir o 



PE528.079v01-00 44/187 AM\1017183PT.doc

PT

financiamento normalmente obtido nos 
mercados;

Or. fi

Alteração 84
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o financiamento 
normalmente obtido nos mercados;

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o financiamento 
normalmente obtido nos mercados, 
protegendo, desta forma, o setor bancário 
de perdas, ao transferir grandes quantias 
da dívida soberana dos países do 
programa, do balanço do setor privado 
para o balanço do setor público; 
(Contributo da CES)

Or. en

Alteração 85
Nikolaos Chountis

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração, o formato e 
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dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o 
financiamento normalmente obtido nos 
mercados;

o contexto dos próprios programas, 
levando a uma situação invulgar em que 
esta assistência financeira quase que 
constitui a fonte exclusiva de 
financiamento em todos os quatro países 
e, em nome deste financiamento, estão a 
ser impostas duras medidas de 
austeridade que contribuem para o 
agravamento da crise económica e social;

Or. en

Alteração 86
Diogo Feio

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o financiamento 
normalmente obtido nos mercados;

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o financiamento 
normalmente obtido nos mercados; 
considerando que o prazo dos 
ajustamentos de deveu ao montante de 
financiamento disponível;

Or. en

Alteração 87
Markus Ferber

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
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dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o financiamento 
normalmente obtido nos mercados;

dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação em que a assistência quase se 
limita a substituir o financiamento 
normalmente obtido nos mercados;

Or. de

Alteração 88
Krišjānis Kariņš

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o financiamento 
normalmente obtido nos mercados;

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o financiamento 
normal que os mercados não estão 
preparados para disponibilizar;

Or. lv

Alteração 89
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o financiamento 

H. Considerando que o montante total dos 
pacotes de assistência financeira prestada 
ao abrigo dos quatro programas não tem 
precedentes, tal como os não têm a duração 
e o formato dos próprios programas, 
levando a uma situação indesejável em que 
a assistência quase se limita a substituir o 
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normalmente obtido nos mercados; financiamento normalmente obtido nos 
mercados;

Or. en

Alteração 90
Emer Costello

Proposta de resolução
Considerando H

Proposta de resolução Alteração

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm a duração e o formato 
dos próprios programas, levando a uma 
situação invulgar em que a assistência 
quase se limita a substituir o financiamento 
normalmente obtido nos mercados;

H. Considerando que o montante total da 
assistência financeira prestada ao abrigo 
dos quatro programas não tem precedentes, 
tal como os não têm as condições, a 
duração e o formato dos próprios 
programas, levando a uma situação 
invulgar em que a assistência quase se 
limita a substituir o financiamento 
normalmente obtido nos mercados;

Or. en

Alteração 91
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Wolf Klinz, Olle Schmidt, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de resolução
Considerando H-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

H-A. Considerando que o TJE declarou 
no seu acórdão do processo Pringle que a 
proibição enunciada no artigo 125.º 
TFUE garante que os Estados-Membros 
quando contraem dívidas permanecem 
sujeitos à lógica do mercado, a qual deve 
incitá-los a manter uma disciplina 
orçamental, e que, ao nível da União, o 
respeito pela disciplina orçamental 
contribui para a realização de um objetivo 
superior, ou seja, a manutenção da 
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estabilidade financeira da União 
Monetária; no entanto, salienta que o 
artigo 125.º TFUE não proíbe a 
concessão de assistência financeira por 
um ou vários Estados-Membros a um 
Estado-Membro que continue a ser 
responsável pelos seus próprios 
compromissos perante os seus credores e 
desde que as condições a que essa 
assistência esteja sujeita possam incitar 
este último a implementar uma política 
orçamental sã;

Or. en

Alteração 92
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
Considerando H-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

H-A. Considerando que os resgates do 
setor financeiro contribuíram diretamente 
para o aumento do nível das dívidas 
públicas; considerando que as famílias 
têm suportado uma parte excessiva dos 
custos da crise;

Or. en

Alteração 93
Udo Bullmann, Peter Simon

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, nomeadamente os 
Estados-Membros que requerem 
assistência, como consequência direta das 
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os padrões de saúde e segurança; medidas de austeridade unilateralmente 
impostas, sem estímulo do crescimento 
nem incentivos ao investimento, a situação 
económica e a evolução recente 
deterioraram drasticamente a qualidade e a 
quantidade do emprego, a proteção social 
e os padrões de saúde e segurança; 
considerando que a política de imposições 
da troica teve essencialmente como 
objetivo não só a redução do nível dos 
salários e das reformas e o 
desmantelamento de conquistas sociais, 
como os direitos dos trabalhadores, mas 
também, como no caso de Portugal, a 
privatização de bens de propriedade 
comum, como a água;

Or. de

Alteração 94
Burkhard Balz

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança; 
considerando que sem a assistência 
técnica e financeira UE-FMI as 
consequências para a qualidade do 
emprego, a proteção social e os padrões 
de saúde e segurança teriam sido 
consideravelmente piores e provavelmente 
difíceis de suportar;

Or. en

Alteração 95
Liem Hoang Ngoc
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Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que a crise financeira 
conduziu a uma crise económica e social; 
considerando que esta situação económica 
e as medidas tomadas no âmbito dos 
programas da troica deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

Or. en

Alteração 96
Werner Langen

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente agravaram o 
desemprego;

Or. de

Alteração 97
Ana Gomes

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente conduziram à 
deterioração dos sistemas nacionais de 
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os padrões de saúde e segurança; saúde, educação e segurança social, ao 
empobrecimento geral dos cidadãos e ao 
aumento das desigualdades em termos de 
riqueza; considerando que estes fatores 
destruíram a confiança dos cidadãos nos 
governos, nos políticos, na UE e na 
democracia em geral;

Or. en

Alteração 98
Markus Ferber

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros sob assistência, em 
virtude da ausência das necessárias 
reformas estruturais, a situação económica 
deteriorou a qualidade do emprego, a 
proteção social e os padrões de saúde e 
segurança;

Or. de

Alteração 99
Antigoni Papadopoulou

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança; além 
disso, o crescimento económico e a 
estabilidade financeira foram seriamente 
afetados e verifica-se, em alguns 
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Estados-Membros, um forte agravamento 
do défice orçamental e do endividamento;

Or. en

Alteração 100
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança; 
considerando que o desemprego nestes 
Estados-Membros aumentou muito mais 
do que o previsto e que as dificuldades 
económicas e sociais são inequívocas;

Or. en

Alteração 101
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram 
significativamente a qualidade de vida de 
um grande número de cidadãos europeus, 
nomeadamente em termos de 
oportunidades de emprego, acesso ao 
crédito, níveis de rendimento, proteção 
social e padrões de saúde e segurança;
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Or. en

Alteração 102
Elisa Ferreira

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente tiveram impactos 
negativos graves e não previstos 
antecipadamente no emprego, na proteção 
social e nos padrões de saúde e segurança;

Or. en

Alteração 103
Krišjānis Kariņš

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança e 
considerando que os empréstimos 
recebidos ajudaram a evitar o 
agravamento da situação;

Or. lv

Alteração 104
Paulo Rangel

Proposta de resolução
Considerando I
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Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns Estados-
Membros, a situação económica e a 
evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que, em alguns Estados-
Membros, a crise e a subsequente 
evolução da situação económica afetaram 
o emprego e os padrões de proteção social 
nas suas várias dimensões;

Or. pt

Alteração 105
Mojca Kleva Kekuš

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, em consequência do 
envolvimento da troica, a situação 
económica e a evolução recente 
deterioraram a qualidade do emprego, a 
proteção social, os padrões de saúde e 
segurança, bem como excluíram da 
elegibilidade para atribuição de benefícios 
e aumentaram os custos para pessoas com 
rendimentos reduzidos, provocando um 
agravamento da pobreza e da miséria;

Or. en

Alteração 106
Diogo Feio

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente criaram graves 
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qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

problemas em termos de emprego e 
proteção social;

Or. en

Alteração 107
Lorenzo Fontana, Matteo Salvini

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que a situação económica 
e a indisponibilidade para considerar 
soluções alternativas, como a saída do 
euro por parte de alguns 
Estados-Membros, deterioraram a 
proteção do emprego, a proteção social, da 
saúde e da segurança;

Or. it

Alteração 108
Nikolaos Chountis, Jürgen Klute, Paul Murphy

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que os memorandos de 
entendimento (ME) vieram reforçar as 
políticas neoliberais, agravar a situação 
económica e social nos Estados-Membros, 
tiveram um enorme impacto negativo nos 
salários e nas pensões, conduziram a uma 
queda da procura interna e dos 
investimentos públicos e degradaram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

Or. en
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Alteração 109
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, especialmente aqueles 
que já se encontram em crise há anos, a 
situação económica e a evolução recente 
deterioraram a qualidade do emprego, a 
proteção social e os padrões de saúde e 
segurança;

Or. hu

Alteração 110
Emer Costello

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
qualidade do emprego, a proteção social e 
os padrões de saúde e segurança;

I. Considerando que, em alguns 
Estados-Membros, a situação económica e 
a evolução recente deterioraram a 
quantidade e a qualidade do emprego, a 
proteção social, os serviços de saúde e os 
padrões de saúde e segurança;

Or. en

Alteração 111
Nikolaos Chountis, Jürgen Klute, Paul Murphy

Proposta de resolução
Considerando I-A (novo)



AM\1017183PT.doc 57/187 PE528.079v01-00

PT

Proposta de resolução Alteração

I-A. Considerando que as economias dos 
Estados-Membros abrangidos pelos 
memorandos de entendimento se 
caracterizam por uma recessão contínua, 
aumento da dívida pública e diminuição 
do PIB. A título indicativo, na Grécia a 
dívida pública em 2009 era de 129% do 
PIB, sendo agora de 178% do PIB, 
durante o período de 2008-2013 o PIB 
grego diminuiu 25%, o que constitui a 
maior redução percentual em tempo de 
paz, e a economia grega encontra-se em 
recessão pelo sexto ano consecutivo;

Or. en

Alteração 112
Ana Gomes, Elisa Ferreira

Proposta de resolução
Considerando I-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

I-A. Considerando que, em outubro 
de 2010, a Chanceler Angela Merkel e o 
Presidente Nicolas Sarkozy se reuniram 
em Deauville, antes de uma cimeira da 
UE, e anunciaram que os resgates 
financeiros de dívidas soberanas por parte 
do Mecanismo Europeu de Estabilidade 
exigiriam que fossem impostas perdas aos 
credores privados; considerando que esta 
situação desencadeou uma especulação 
no mercado contra o euro que agravou 
drasticamente os rendimentos exigidos à 
dívida soberana portuguesa, forçando 
Portugal a solicitar um resgate 
financeiro;

Or. en
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Alteração 113
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando I-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

I-A. Considerando que os custos dos 
serviços para os seus utilizadores estão a 
aumentar em alguns Estados-Membros, o 
que significa que muitas pessoas já não 
conseguem suportar um nível adequado 
de serviços para satisfazer as suas 
necessidades básicas, incluindo o acesso a 
tratamentos indispensáveis;

Or. en

Alteração 114
Nikolaos Chountis, Paul Murphy

Proposta de resolução
Considerando J

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que a Task Force para a 
Grécia foi criada no intuito de reforçar a 
capacidade da administração grega para 
conceber e aplicar reformas estruturais 
tendentes a melhorar o funcionamento da 
economia e da sociedade e a criar 
condições propícias a uma recuperação 
sustentável e à criação de emprego, bem 
como acelerar a absorção dos Fundos 
Estruturais e de Coesão da UE na Grécia 
e disponibilizar recursos imprescindíveis 
para o financiamento de investimentos;

J. Considerando que a Task Force para a 
Grécia foi criada, essencialmente, no 
intuito de reforçar a implementação de 
medidas de austeridade e de assegurar a 
aplicação de reformas impopulares 
impostas pelos memorandos de 
entendimento; considerando que, tendo 
como pretexto as reformas estruturais 
tendentes a melhorar o funcionamento da 
economia, a Task Force contribui para a 
total desregulamentação do mercado de 
trabalho, para a perda de direitos sociais e 
laborais, para a liberalização dos 
mercados, para privatizações e para a 
venda ao desbarato de riqueza pública;

Or. en
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Alteração 115
Markus Ferber

Proposta de resolução
Considerando J

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que a Task Force para a 
Grécia foi criada no intuito de reforçar a 
capacidade da administração grega para 
conceber e aplicar reformas estruturais 
tendentes a melhorar o funcionamento da 
economia e da sociedade e a criar 
condições propícias a uma recuperação 
sustentável e à criação de emprego, bem 
como acelerar a absorção dos Fundos 
Estruturais e de Coesão da UE na Grécia e 
disponibilizar recursos imprescindíveis 
para o financiamento de investimentos;

J. Considerando que a Task Force para a 
Grécia foi criada no intuito de reforçar a 
capacidade da administração grega para 
conceber, aplicar e fazer cumprir reformas 
estruturais tendentes a melhorar o 
funcionamento da economia e da 
administração e a criar condições 
propícias a uma recuperação sustentável e 
à criação de emprego, bem como acelerar a 
absorção dos Fundos Estruturais e de 
Coesão da UE na Grécia e disponibilizar 
recursos imprescindíveis para o 
financiamento de investimentos;

Or. de

Alteração 116
Elisa Ferreira

Proposta de resolução
Considerando J

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que a Task Force para a 
Grécia foi criada no intuito de reforçar a 
capacidade da administração grega para 
conceber e aplicar reformas estruturais 
tendentes a melhorar o funcionamento da 
economia e da sociedade e a criar 
condições propícias a uma recuperação 
sustentável e à criação de emprego, bem 
como acelerar a absorção dos Fundos 
Estruturais e de Coesão da UE na Grécia e 
disponibilizar recursos imprescindíveis 
para o financiamento de investimentos;

J. Considerando que a Task Force para a 
Grécia foi criada inicialmente no intuito de 
reforçar a capacidade da administração 
grega para conceber e aplicar reformas 
estruturais tendentes a melhorar o 
funcionamento da economia e da sociedade 
e a criar condições propícias a uma 
recuperação sustentável e à criação de 
emprego, bem como acelerar a absorção 
dos Fundos Estruturais e de Coesão da UE 
na Grécia e disponibilizar recursos 
imprescindíveis para o financiamento de 
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investimentos;

Or. en

Alteração 117
Burkhard Balz

Proposta de resolução
Considerando J

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que a Task Force para a 
Grécia foi criada no intuito de reforçar a 
capacidade da administração grega para 
conceber e aplicar reformas estruturais 
tendentes a melhorar o funcionamento da 
economia e da sociedade e a criar 
condições propícias a uma recuperação 
sustentável e à criação de emprego, bem 
como acelerar a absorção dos Fundos 
Estruturais e de Coesão da UE na Grécia e 
disponibilizar recursos imprescindíveis 
para o financiamento de investimentos;

J. Considerando que a Task Force para a 
Grécia foi criada no intuito de reforçar a 
capacidade da administração grega para 
melhorar a consolidação orçamental, 
conceber e aplicar reformas estruturais 
tendentes a melhorar a competitividade e o 
funcionamento da economia e da sociedade 
e a criar condições propícias a uma 
recuperação sustentável e à criação de 
emprego, bem como acelerar a absorção 
dos Fundos Estruturais e de Coesão da UE 
na Grécia e disponibilizar recursos 
imprescindíveis para o financiamento de 
investimentos;

Or. en

Alteração 118
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de resolução
Considerando J

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que a Task Force para a 
Grécia foi criada no intuito de reforçar a 
capacidade da administração grega para 
conceber e aplicar reformas estruturais 
tendentes a melhorar o funcionamento da 
economia e da sociedade e a criar 
condições propícias a uma recuperação 

J. Considerando que a Task Force para a 
Grécia foi criada no intuito de reforçar a 
capacidade da administração grega para 
conceber e aplicar reformas estruturais 
tendentes a melhorar o funcionamento da 
economia e da sociedade e a criar 
condições propícias a uma recuperação 
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sustentável e à criação de emprego, bem 
como acelerar a absorção dos Fundos 
Estruturais e de Coesão da UE na Grécia e 
disponibilizar recursos imprescindíveis 
para o financiamento de investimentos;

sustentável e à criação de emprego, bem 
como acelerar a absorção dos Fundos 
Estruturais e de Coesão da UE na Grécia e 
utilizar recursos imprescindíveis para o 
financiamento de investimentos;

Or. en

Alteração 119
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Wolf Klinz

Proposta de resolução
Considerando J

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que a Task Force para a 
Grécia foi criada no intuito de reforçar a 
capacidade da administração grega para 
conceber e aplicar reformas estruturais 
tendentes a melhorar o funcionamento da 
economia e da sociedade e a criar 
condições propícias a uma recuperação 
sustentável e à criação de emprego, bem 
como acelerar a absorção dos Fundos 
Estruturais e de Coesão da UE na Grécia e 
disponibilizar recursos imprescindíveis 
para o financiamento de investimentos;

J. Considerando que a Task Force para a 
Grécia foi criada no intuito de reforçar a 
capacidade da administração grega para 
conceber e aplicar reformas estruturais 
tendentes a melhorar o funcionamento da 
economia e a criar condições propícias a 
uma recuperação sustentável e à criação de 
emprego, bem como acelerar a absorção 
dos Fundos Estruturais e de Coesão da UE 
na Grécia e disponibilizar recursos 
imprescindíveis para o financiamento de 
investimentos;

Or. en

Alteração 120
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando J-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

J-A. Considerando que, tendo em conta 
que vários milhões de cidadãos na Grécia 
deixaram de estar abrangidos pela 
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segurança social, uma proporção 
crescente de doentes não recebe os 
cuidados e os tratamentos médicos 
necessários;

Or. en

Alteração 121
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Considerando J-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

J-A. Considerando que a crise revelou 
défices democráticos consideráveis nas 
políticas económicas e financeiras, que 
são áreas da política europeia de 
particular significado para os cidadãos; 
considerando que alguns 
Estados-Membros se encontram agora 
subordinados a políticas que os respetivos 
parlamentos nunca teriam aprovado por 
sua própria iniciativa, enquanto outros 
Estados-Membros se veem obrigados a 
conceder empréstimos ou garantias de 
dimensão considerável para evitar a 
rutura do euro; considerando que, devido 
aos efeitos indiretos das decisões 
nacionais em matéria de política 
económica e orçamental para as 
economias de outros Estados-Membros da 
área do euro, os respetivos parlamentos 
nacionais estão assim efetivamente 
privados da sua autonomia orçamental;

Or. en

Alteração 122
Nikolaos Chountis, Paul Murphy

Proposta de resolução
Considerando J-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

J-A. Considerando que o objetivo a curto 
prazo dos programas, e especialmente do 
programa grego, consistia principalmente 
em evitar a propagação da crise da dívida 
soberana aos bancos europeus e ao resto 
dos Estados-Membros; considerando que 
o objetivo a médio prazo consistia na 
redistribuição forçada dos rendimentos, 
em detrimento das pessoas com 
rendimentos médios e baixos, nos 
Estados-Membros abrangidos pelos 
memorandos de entendimento;

Or. en

Alteração 123
Werner Langen

Proposta de resolução
Considerando K

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível da União; 
considerando que tal responsabilização 
implica que a troica seja ouvida no 
Parlamento Europeu antes de iniciar as 
suas funções e que informe o Parlamento 
Europeu com regularidade e se sujeite ao 
seu controlo democrático;

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível da União; 
considerando que tal responsabilização 
perante o Parlamento Europeu abrange 
exclusivamente a Comissão Europeia e as 
suas iniciativas;

Or. de

Alteração 124
Markus Ferber
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Proposta de resolução
Considerando K

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível da União; 
considerando que tal responsabilização 
implica que a troica seja ouvida no 
Parlamento Europeu antes de iniciar as 
suas funções e que informe o Parlamento 
Europeu com regularidade e se sujeite ao 
seu controlo democrático;

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível da União; 
considerando que tal responsabilização 
implica que a troica seja ouvida no 
Parlamento Europeu e que informe o 
Parlamento Europeu no âmbito de um 
diálogo periódico;

Or. de

Alteração 125
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Considerando K

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível da União; 
considerando que tal responsabilização 
implica que a troica seja ouvida no 
Parlamento Europeu antes de iniciar as 
suas funções e que informe o Parlamento 
Europeu com regularidade e se sujeite ao 
seu controlo democrático;

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível nacional e da União; 
considerando que tal responsabilização 
implica um envolvimento mais estreito dos 
parlamentos nacionais e a possibilidade 
de a Comissão e o BCE, na qualidade de 
membros da troica, serem ouvidos no 
Parlamento Europeu antes de iniciarem as 
suas funções e que informem o Parlamento 
Europeu com regularidade e se sujeitem ao 
seu controlo democrático;

Or. en
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Alteração 126
Burkhard Balz

Proposta de resolução
Considerando K

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível da União; 
considerando que tal responsabilização 
implica que a troica seja ouvida no 
Parlamento Europeu antes de iniciar as 
suas funções e que informe o Parlamento 
Europeu com regularidade e se sujeite ao 
seu controlo democrático;

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível da União; 
considerando que tal responsabilização 
implica que, nomeadamente, os 
representantes da Comissão na troica 
informem o Parlamento Europeu com 
regularidade e se sujeitem ao seu controlo 
democrático;

Or. en

Alteração 127
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Considerando K

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível da União; 
considerando que tal responsabilização 
implica que a troica seja ouvida no 
Parlamento Europeu antes de iniciar as 
suas funções e que informe o Parlamento 
Europeu com regularidade e se sujeite ao 
seu controlo democrático;

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível da União; 
considerando que tal responsabilização é 
imperativa para a credibilidade dos 
programas de assistência e implica que a 
troica seja ouvida no Parlamento Europeu 
antes de iniciar as suas funções e que 
informe o Parlamento Europeu com 
regularidade e se sujeite ao seu controlo 
democrático;

Or. en
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Alteração 128
Gay Mitchell

Proposta de resolução
Considerando K

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível da União; 
considerando que tal responsabilização 
implica que a troica seja ouvida no 
Parlamento Europeu antes de iniciar as 
suas funções e que informe o Parlamento 
Europeu com regularidade e se sujeite ao 
seu controlo democrático;

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível da União; 
considerando que tal responsabilização 
implica que o(s) representante(s) da 
Comissão na troica seja(m) ouvido(s) no 
Parlamento Europeu antes de iniciar(em) 
as suas funções e que informe(m) o 
Parlamento Europeu com regularidade e se 
sujeite(m) ao seu controlo democrático;

Or. en

Alteração 129
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando K

Proposta de resolução Alteração

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados à troica 
padrões elevados de responsabilização 
democrática a nível da União; 
considerando que tal responsabilização 
implica que a troica seja ouvida no 
Parlamento Europeu antes de iniciar as 
suas funções e que informe o Parlamento 
Europeu com regularidade e se sujeite ao 
seu controlo democrático;

K. Considerando que, na sua resolução de 
20 de novembro de 2012, o Parlamento 
apela a que sejam aplicados às instituições 
da UE que são membros da troica padrões 
elevados de responsabilização democrática 
a nível da União; considerando que tal 
responsabilização implicaria que os 
membros da troica pertencentes à UE 
sejam ouvidos no Parlamento Europeu 
antes de iniciarem as suas funções com 
base num mandato claro e que informem 
o Parlamento Europeu com regularidade e 
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se sujeitem ao seu controlo democrático;

Or. en

Alteração 130
Burkhard Balz

Proposta de resolução
Considerando K-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

K-A. Considerando que, para os 
Estados-Membros da área do euro 
afetados ou ameaçados por graves 
dificuldades no que diz respeito à sua 
estabilidade financeira, a supervisão 
reforçada, os programas de ajustamento 
macroeconómico e a avaliação da 
sustentabilidade da dívida pública estão 
codificados no «two-pack», 
nomeadamente no Regulamento (UE) 
n.º 472/2013, determinando de forma 
clara as competências e as 
responsabilidades da Comissão, do BCE, 
do FMI e dos Estados-Membros em 
causa;

Or. en

Alteração 131
Paulo Rangel

Proposta de resolução
Considerando K-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

K-A. Considerando que, não obstante as 
alegações de falta de transparência que 
apontam para a existência de algumas 
pressões sobre os Estados-Membros 
intervencionados, durante as negociações 
dos ME, para aceitar medidas mais 
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gravosas, importa salientar que os 
eleitorados nacionais tiveram 
oportunidade de se exprimir com 
conhecimento das linhas gerais dos 
programas de ajustamento;

Or. pt

Alteração 132
Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de resolução
Considerando K-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

K-A. Considerando que o sistema deve 
evoluir no sentido de uma maior 
responsabilização democrática das 
instituições da UE, incluindo a 
possibilidade de o Parlamento Europeu 
votar a aprovação de programas de 
ajustamento;

Or. en

Alteração 133
Anni Podimata

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que 
recairiam sobre os contribuintes dos 
países que prestam assistência e garantem 

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio e 
longo prazo consiste em alcançar um 
crescimento sustentável, sustentabilidade 
orçamental e uma redução efetiva da 
dívida, a fim de assegurar o regresso ao 
financiamento normal do mercado e ao 
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os fundos; considerando que tais objetivos 
exigem igualmente que o programa 
proporcione um crescimento sustentável e 
uma redução efetiva da dívida a médio e 
longo prazo; considerando que os 
programas não eram adequados a uma 
correção global de desequilíbrios 
macroeconómicos acumulados, em alguns 
casos, ao longo de décadas;

reembolso da assistência financeira; 
considerando que os programas incluíam 
também reformas estruturais destinadas a 
corrigir um conjunto de desequilíbrios 
macroeconómicos acumulados, em alguns 
casos, ao longo de décadas;

Or. en

Alteração 134
Markus Ferber

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo 
de décadas;

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo;

Or. de

Alteração 135
Werner Langen
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Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo 
de décadas;

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo;

Or. de

Alteração 136
Burkhard Balz

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
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considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo 
de décadas;

considerando que tais objetivos exigem 
igualmente a aplicação do programa pelos 
Estados-Membros pertinentes para que 
proporcione um crescimento sustentável e 
uma redução efetiva da dívida a médio e 
longo prazo;

Or. en

Alteração 137
Othmar Karas

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas, sendo a última tarefa deixada 
para a governação económica melhorada 
na forma do «six-pack», do «two-pack» e 
no quadro geral do Semestre Europeu;

Or. en
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Alteração 138
Paulo Rangel

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo 
de décadas;

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo;

Or. pt

Alteração 139
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo das condições 
do programa é garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 



AM\1017183PT.doc 73/187 PE528.079v01-00

PT

sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
sobretudo que o programa proporcione um 
crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida; considerando que a 
redução da dívida não pode ser alcançada 
num ambiente económico de depressão; 
considerando que os programas não foram 
concebidos para uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

Or. en

Alteração 140
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e 
restabelecer a balança de pagamentos dos 
Estados-Membros em causa; considerando 
que o objetivo a médio prazo era o de 
garantir o reembolso dos empréstimos, 
evitando assim prejuízos financeiros muito 
avultados que recairiam sobre os 
contribuintes dos países que prestam 
assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que os programas 
proporcionem um crescimento sustentável 
e uma redução efetiva da dívida a médio e 
longo prazo; considerando que os 
programas não eram adequados a uma 
correção global de desequilíbrios 
macroeconómicos acumulados, em alguns 
casos, ao longo de décadas;
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Or. en

Alteração 141
Diogo Feio

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não foram 
concebidos para corrigir globalmente os 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas e precisam de ser abordados de 
forma coerente e persistente pelos 
governos nacionais e pela UE, mesmo 
após a conclusão dos programas de 
ajustamento;

Or. en

Alteração 142
Marisa Matias

Proposta de resolução
Considerando L
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Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados; considerando 
que tais objetivos exigem igualmente que o 
programa proporcione um crescimento 
sustentável e uma redução efetiva da dívida 
a médio e longo prazo; considerando que 
os programas não eram adequados a uma 
correção global de desequilíbrios 
macroeconómicos acumulados, em alguns 
casos, ao longo de décadas;

Or. en

Alteração 143
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Olle Schmidt, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
finanças públicas sustentáveis, um 
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efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio prazo; 
considerando que tal exige igualmente que 
o programa permita uma modernização 
do setor público, a fim de estabelecer uma 
administração pública simples e eficiente 
como pré-condição para a aplicação 
célere e adequada destes programas e de 
novas reformas estruturais; considerando 
que os programas poderiam corrigir 
apenas em parte os desequilíbrios 
macroeconómicos acumulados, em alguns 
casos, ao longo de décadas;

Or. en

Alteração 144
Ana Gomes

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas; considerando que, apesar dos 
anúncios, não foram implementadas 
quaisquer medidas significativas em 
matéria de crescimento e criação de 
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emprego a nível nacional ou europeu;

Or. en

Alteração 145
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

L. Considerando que o acordo da troica 
constituiu uma abordagem pragmática 
para a resolução de problemas sem 
precedentes; considerando que o objetivo 
primordial a curto prazo dos programas 
consistia em evitar a falência desordenada 
e pôr termo à especulação sobre a dívida 
soberana; considerando que o objetivo a 
médio prazo era o de garantir o reembolso 
dos empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

Or. en

Alteração 146
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de resolução
Considerando L



PE528.079v01-00 78/187 AM\1017183PT.doc

PT

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas; considerando que estes 
programas foram aplicados pela primeira 
vez na área do euro e que, agora, estão a 
aparecer os erros relativos ao 
planeamento e à combinação das políticas 
seguidas;
 

Or. el

Alteração 147
Jürgen Klute, Marisa Matias

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
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financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas, mas que, em vez disso, reduziram 
esses desequilíbrios principalmente 
através da diminuição das importações 
devido a uma queda da procura interna e 
a uma redução dos níveis de vida;

Or. en

Alteração 148
Emer Costello

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não 
visavam uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
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décadas; décadas;

Or. en

Alteração 149
Udo Bullmann, Peter Simon

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não eram 
adequados a uma correção global de 
desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

L. Considerando que o objetivo primordial 
a curto prazo dos programas consistia em 
evitar a falência desordenada e pôr termo à 
especulação sobre a dívida soberana; 
considerando que o objetivo a médio prazo 
era o de garantir o reembolso dos 
empréstimos, evitando assim prejuízos 
financeiros muito avultados que recairiam 
sobre os contribuintes dos países que 
prestam assistência e garantem os fundos; 
considerando que tais objetivos exigem 
igualmente que o programa proporcione 
um crescimento sustentável e uma redução 
efetiva da dívida a médio e longo prazo; 
considerando que os programas não foram 
elaborados tendo em vista uma correção 
global de desequilíbrios macroeconómicos 
acumulados, em alguns casos, ao longo de 
décadas;

Or. de

Alteração 150
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de resolução
Considerando L-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-A. Considerando, segundo os mais 
recentes dados da Comissão (fonte: 
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Eurostat), que o rácio dívida pública/PIB 
na área do euro se mantém atualmente 
nos 93,4%, em comparação com 80% em 
2009, o que vem confirmar que a elevada 
dívida pública é um problema europeu 
que requer uma solução europeia, com 
particular atenção para os países mais 
afetados;

Or. en

Alteração 151
Pat the Cope Gallagher, Brian Crowley, Liam Aylward

Proposta de resolução
Considerando L-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-A. Considerando que na Cimeira da 
Área do Euro, realizada em 29 de junho 
de 2012, os chefes de Estado ou de 
Governo afirmaram quebrar o ciclo 
vicioso existente entre bancos e dívidas 
soberanas. A Cimeira acordou ainda que 
o Eurogrupo analisará a situação do setor 
financeiro irlandês, a fim de melhorar a 
sustentabilidade do programa de 
ajustamento, que tem tido um bom 
desempenho;

Or. en

Alteração 152
Paulo Rangel

Proposta de resolução
Considerando L-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-A. Considerando que os objetivos de 
curto prazo da intervenção da troica 
foram cumpridos, mas que devemos agora 
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concentrar-nos numa visão e soluções de 
longo prazo, focadas nos objetivos de 
crescimento sustentável, redução da 
dívida e correção dos desequilíbrios 
macroeconómicos acumulados;

Or. pt

Alteração 153
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Wolf Klinz, Olle Schmidt, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de resolução
Considerando L-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-A. Considerando que é fundamental 
reconhecer neste contexto que os quatro 
Estados-Membros a receber assistência 
eram muito diferentes em termos das suas 
estruturas industriais e financeiras e que, 
por esse motivo, não poderiam funcionar 
políticas «de tamanho único»;

Or. en

Alteração 154
Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de resolução
Considerando L-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-A. Considerando que os países dos 
programas receberam várias centenas de 
milhares de milhões de euros de outros 
países da área do euro;

Or. en
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Alteração 155
Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de resolução
Considerando L-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-B. Considerando que o público europeu 
deve estar ciente de que os países credores 
se arriscam a perder vários milhares de 
milhões de euros caso se concretize um 
incidente semelhante nos próximos anos;

Or. en

Alteração 156
Sari Essayah

Proposta de resolução
Considerando L-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-A. Considerando as medidas 
excecionais tomadas pelo Banco Central 
Europeu relativamente a prestar 
assistência aos países do programa, bem 
como a assistência prestada através do 
sistema «Target» aos bancos dos países do 
programa e o papel do BCE enquanto 
consultor técnico da troica;

Or. fi

Alteração 157
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando L-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

L-A. Considerando que o documento de 
trabalho do FMI relativo aos efeitos 
distributivos da consolidação orçamental 
(«The Distributional Effects of Fiscal 
Consolidation») salienta que «utilizando 
episódios de consolidação orçamental 
para uma amostra de 17 países da OCDE 
durante o período 1978-2009, (...) os 
ajustamentos orçamentais tiveram 
geralmente efeitos distribucionais 
significativos. Nomeadamente, (...) os 
episódios de consolidação orçamental: (i) 
aumentaram a desigualdade em 
0,1 pontos percentuais (cerca de 0,4 por 
cento) a muito curto prazo e em 
0,9 pontos percentuais (cerca de 3,4 por 
cento) a médio prazo; (ii) conduziram a 
uma queda significativa e duradoura do 
peso do rendimento salarial de cerca de 
0,8 pontos percentuais do PIB; e (iii) 
aumentaram o desemprego de longa 
duração em cerca de 0,5 por cento a 
médio prazo»;

Or. en

Alteração 158
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando L-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-B. Considerando que nos últimos anos 
de crise o fosso entre pobres e ricos 
aumentou na União e nos países do 
programa em particular, com os mais 
ricos da sociedade a disporem de cada vez 
maior riqueza;
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Or. en

Alteração 159
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
Considerando L-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-C. Considerando que o FMI declarou 
que teria preferido o resgate interno de 
credores não garantidos desde o início;

Or. en

Alteração 160
Antigoni Papadopoulou

Proposta de resolução
Considerando L-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-A. Considerando que as medidas do 
programa de ajustamento económico em 
Chipre (junho de 2013), concebidas e 
definidas principalmente pelo FMI, pelo 
Eurogrupo, pelo Banco Central Europeu 
(BCE) e pela Comissão, tiveram um 
impacto direto ou indireto grave na 
economia, no sistema bancário, no 
espírito empresarial e nos níveis de 
crescimento cipriotas;

Or. en

Alteração 161
Jürgen Klute, Marisa Matias
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Proposta de resolução
Considerando L-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-A. Considerando que a preservação da 
união monetária exigirá medidas 
ambiciosas no sentido de alcançar uma 
união social e orçamental, também 
porque sem estabilidade social não existe 
estabilidade financeira; 

Or. en

Alteração 162
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando L-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-A. Considerando que a crise da dívida 
que assolou a Europa nos últimos anos 
tem as suas raízes na falta de 
competitividade e no estado obsoleto das 
estruturas económicas; considerando que, 
embora tal seja mais característico de 
alguns Estados-Membros do que de 
outros, todos precisam de fazer um 
esforço para permitir à Europa retomar a 
liderança em termos de economia global;

Or. sv

Alteração 163
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando L-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-B. Considerando que são necessárias 
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mudanças: uma carga fiscal reduzida, 
mercados de trabalho mais flexíveis, 
abolição dos monopólios privados e 
públicos, uma administração pública mais 
eficaz, mais investimento em investigação 
e desenvolvimento, um verdadeiro 
mercado interno em matéria de serviços, 
sistemas de pensões sustentáveis e um 
aumento do número de horas de trabalho;

Or. sv

Alteração 164
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando L-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-C. Considerando que temos assistido 
em vários países à forma como os 
programas de estímulo orçamental têm 
agravado, e não melhorado, a situação; 
considerando que, em Estados-Membros 
como Espanha, Portugal e Reino Unido, a 
situação foi agravada pelas tentativas 
iniciais de ultrapassar a crise através de 
uma política orçamental; 
considerando que tal não só agravou o 
estado das finanças públicas, mas também 
desviou as atenções das reformas 
estruturais fundamentais que eram 
necessárias para a ideia de que a crise 
poderia ser ultrapassada através de um 
estímulo de curto prazo;

Or. sv

Alteração 165
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando L-D (novo)
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Proposta de resolução Alteração

L-D. Considerando que, em vários 
Estados-Membros, a crise se tornou tão 
grave que não foi possível dar resposta 
aos desafios de forma independente, 
sendo necessário recorrer à assistência de 
outros Estados-Membros e tendo sido 
criados para o efeito vários fundos 
temporários e permanentes de combate à 
crise;

Or. sv

Alteração 166
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando L-E (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-E. Considerando que, como condição 
para receber os empréstimos de 
emergência destes fundos, era exigido ao 
país beneficiário que consolidasse as suas 
finanças e implementasse reformas 
estruturais abrangentes, algo que, do 
ponto de vista tanto dos credores como 
dos mutuantes, era justo e totalmente 
razoável; considerando que, para os 
credores, a alternativa seria a 
impossibilidade de financiarem os seus 
défices e despesas correntes;

Or. sv

Alteração 167
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando L-F (novo)
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Proposta de resolução Alteração

L-F. Considerando que, em meados de 
dezembro de 2013, a Irlanda, após três 
anos de intensos esforços económicos e 
políticos, se tornou no primeiro país da 
zona euro que passou por uma crise a 
deixar o programa de financiamento de 
emergência criado pela UE e o FMI em 
novembro de 2010;

Or. sv

Alteração 168
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando L-G (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-G. Considerando que não é por acaso 
que, apenas em três anos, a Irlanda 
conseguiu fazer a transição de uma crise 
profunda, com um défice orçamental que 
ascendia aos 30% do PNB em 2010, para 
uma situação em que não precisa de 
ajuda e que, sem outro tipo de garantias, 
consegue satisfazer as suas necessidades 
financeiras nos mercados de capital 
internacionais; considerando que este é o 
resultado de três anos de muito trabalho 
árduo e objetivo;

Or. sv

Alteração 169
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando L-H (novo)



PE528.079v01-00 90/187 AM\1017183PT.doc

PT

Proposta de resolução Alteração

L-H. Considerando que este é o resultado 
de reformas orientadas para o mercado, 
de uma limpeza do setor bancário e de 
austeridade na administração pública, 
mas que também se deveu ao facto de a 
UE e o FMI terem disponibilizado 85 mil 
milhões de euros em empréstimos de 
emergência numa altura em que o setor 
privado deixou de estar disponível para 
emprestar dinheiro à Irlanda;

Or. sv

Alteração 170
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando L-I (novo)

Proposta de resolução Alteração

L-I. Considerando que, sem estes 
empréstimos de emergência, a situação na 
Irlanda ter-se-ia arrastado durante muito 
tempo em condições piores: o desemprego 
teria aumentado ainda mais, os cortes no 
setor público e na proteção social teriam 
sido ainda mais profundos e o impacto 
social muito pior, uma vez que, sem os 
empréstimos de emergência, a Irlanda 
teria deixado de ter fundos para fazer face 
ao orçamento; considerando que o mesmo 
se aplica à Grécia, a Portugal e a Chipre, 
que também beneficiaram destes 
programas de financiamento de 
emergência;

Or. sv

Alteração 171
Nikolaos Chountis
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Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os fatores determinantes 
do desencadeamento da crise foram 
diferentes em cada um dos quatro 
Estados-Membros;

1. Considera que, embora as 
circunstâncias individuais que 
desencadearam a crise tenham sido 
diferentes em cada um dos quatro 
Estados-Membros, as políticas 
antipopulares e neoliberais da União e 
dos governos da Grécia, de Portugal e da 
Irlanda são responsáveis não só pela 
eclosão da crise, mas também pelo 
agravamento das consequências 
catastróficas a nível económico e social;

Or. en

Alteração 172
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os fatores determinantes 
do desencadeamento da crise foram 
diferentes em cada um dos quatro 
Estados-Membros;

1. Considera que os fatores determinantes 
do desencadeamento da crise foram 
diferentes em cada um dos quatro 
Estados-Membros, pelo que a resolução 
da crise e a recuperação exigem 
abordagens e políticas diferentes em cada 
caso;

Or. en

Alteração 173
Othmar Karas

Proposta de resolução
N.º 1
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Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os fatores determinantes 
do desencadeamento da crise foram 
diferentes em cada um dos quatro 
Estados-Membros;

1. Considera que os fatores determinantes 
do desencadeamento da crise foram 
diferentes em cada um dos quatro 
Estados-Membros; contudo, verifica que 
em todos os casos a acumulação de 
enormes desequilíbrios macroeconómicos 
constituiu o centro do problema e a dívida 
pública atingiu um nível que se tornou 
insustentável;

Or. en

Alteração 174
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Wolf Klinz, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os fatores determinantes 
do desencadeamento da crise foram 
diferentes em cada um dos quatro 
Estados-Membros;

1. Considera que os fatores determinantes 
do desencadeamento da crise foram 
diferentes em cada um dos quatro 
Estados-Membros; salienta que uma 
dívida pública e privada excessiva, bem 
como uma perda de competitividade 
desempenharam um papel determinante, 
sendo que não poderiam ter sido evitadas 
pelo quadro de governação económica da 
UE existente;

Or. en

Alteração 175
Udo Bullmann

Proposta de resolução
N.º 1
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Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os fatores determinantes 
do desencadeamento da crise foram 
diferentes em cada um dos quatro Estados-
Membros;

1. Considera que os fatores determinantes 
do desencadeamento da crise foram 
diferentes em cada um dos quatro Estados-
Membros; considera, no entanto, que nos 
quatro casos sem exceção, o impacto da 
crise financeira provocada pelo setor 
financeiro e as medidas de austeridade 
unilateralmente impostas pela troica 
devem ser considerados fatores de 
agravamento da crise;

Or. de

Alteração 176
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os fatores determinantes 
do desencadeamento da crise foram 
diferentes em cada um dos quatro 
Estados-Membros;

1. Considera que os fatores determinantes 
do desencadeamento da crise foram 
diferentes em cada um dos quatro 
Estados-Membros, embora se possam 
observar padrões comuns, tais como um 
aumento rápido de entradas de capital 
durante os anos que precederam a crise;

Or. en

Alteração 177
Othmar Karas

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

1-A. Verifica que a situação das finanças 
públicas da Europa já era má antes da 
crise: com efeito, desde a década de 1970 
que a dívida pública dos 
Estados-Membros tem vindo a aumentar 
gradualmente por força dos diferentes 
períodos de abrandamento económico que 
a UE tem vivenciado; observa que o custo 
dos planos de recuperação, a diminuição 
das receitas fiscais e elevadas despesas de 
proteção social provocaram um 
agravamento da dívida pública e da 
percentagem desta última em relação ao 
PIB em todos os Estados-Membros, 
embora em graus diversos;1-A

__________________
1-A Artigo 15.º do Relatório sobre a crise 
financeira, económica e social (relatório 
intercalar CRIS 2009/2182(INI)), 
conforme votado em sessão plenária.

Or. en

Alteração 178
Othmar Karas

Proposta de resolução
N.º 1-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-B. Recorda o triângulo de 
vulnerabilidades interligadas, em que a 
política orçamental desequilibrada de 
alguns Estados-Membros amplificou os 
défices públicos anteriores à crise e a 
crise financeira contribuiu 
significativamente para um empolamento 
ainda maior desses défices, seguido de 
tensões nos mercados da dívida soberana 
de alguns Estados-Membros;2-A
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__________________
2-A Artigo 1.º do Relatório sobre a crise 
financeira, económica e social (resolução 
final da comissão CRIS 2010/2242(INI)), 
conforme votado em sessão plenária.

Or. en

Alteração 179
Othmar Karas

Proposta de resolução
N.º 1-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-C. Salienta que a recente crise 
financeira, económica e bancária é a mais 
grave desde a Segunda Guerra Mundial; 
reconhece que, se não fossem tomadas 
medidas a nível europeu, a crise poderia 
ter consequências ainda mais graves; 
constata, a este respeito, que o anterior 
presidente do BCE, Jean-Claude Trichet, 
referiu numa audição pública a sua 
preocupação de que, sem uma ação célere 
e vigorosa, a crise da dívida soberana 
poderia ter desencadeado uma crise da 
escala da Grande Depressão de 1929;

Or. en

Alteração 180
Burkhard Balz

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Salienta que as origens das crises 
têm de ser tidas em consideração, 
nomeadamente um incumprimento 
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generalizado dos requisitos do Pacto de 
Estabilidade e Crescimento, graves 
desequilíbrios macroeconómicos nos 
Estados-Membros em causa, um aumento 
desproporcionado dos níveis salariais em 
comparação com a evolução da 
competitividade do Estado-Membro e o 
aumento da dívida pública e privada;

Or. en

Alteração 181
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Wolf Klinz, Olle Schmidt, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Verifica que, embora erros políticos 
nacionais tenham sido fatores 
importantes no desenvolvimento das 
vulnerabilidades subjacentes, todos os 
quatro Estados-Membros foram vítimas 
de repercussões da crise financeira 
mundial que surgiu primeiro com o 
Lehman Brothers e se propagou para a 
área do euro, expondo a rigidez e o 
caráter incompleto da arquitetura 
orçamental e estrutural da UEM;

Or. en

Alteração 182
Sari Essayah

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Observa que, em muitos países, as 
causas gerais dos problemas da dívida dos 
setores público e privado foram as 
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grandes disparidades de superavits e 
défices entre os países e a concessão de 
empréstimos por parte de bancos em 
países superavitários a bancos em países 
deficitários e a Estados-Membros, e por 
conseguinte a cidadãos e principalmente 
empresas, para efeitos de consumo, em 
vez de investimentos na produção, e para 
efeitos de aumentos rápidos de salários 
em países deficitários;

Or. fi

Alteração 183
Sari Essayah

Proposta de resolução
N.º 1-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-B. Considera que viver do crédito, mais 
cedo ou mais tarde, acaba mal, sendo 
depois difícil obter mais crédito caso os 
mutuantes percam a confiança na 
capacidade de os credores pagarem a 
dívida;

Or. fi

Alteração 184
Sari Essayah

Proposta de resolução
N.º 1-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-C. Observa que foram feitas tentativas 
para solucionar os problemas estruturais 
da área do euro através da aplicação mais 
rigorosa do Pacto de Estabilidade e 
Crescimento, uma vez que este não estava 
a ser cumprido com rigor suficiente antes 
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da crise económica; observa que, de 
acordo com os denominados pacotes 
legislativos «six-pack» e «two-pack», os 
Estados-Membros são obrigados a reduzir 
anualmente as suas dívidas em 1/20 do 
montante em que excedem os 60% do PIB 
e considera que a legislação deve ser 
cumprida, mas considera também que tal 
será difícil se o crescimento económico 
for lento e a dívida ultrapassar os 100% 
do PIB, e constata que especialmente os 
países do programa terão grandes 
dificuldades em cumprir o que se 
encontra estipulado;

Or. fi

Alteração 185
Sylvie Goulard, Nils Torvalds, Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, existia um duplo receio 
relativamente à «insolvência» e à 
«insustentabilidade» das finanças públicas 
da Grécia causado pelo prolongado 
declínio da competitividade da economia 
grega e por décadas de políticas fiscais 
imprudentes, com um défice orçamental 
de 15,7% do PIB em 2009 e um rácio 
dívida/PIB com tendência ascendente 
desde 2003, quando era de 97,4%, tendo 
aumentado para 129,7% em 2009 e para 
156,9% em 2012;

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, existia um duplo receio 
relativamente à «insolvência» e à 
«insustentabilidade» das finanças públicas 
da Grécia causado pelo prolongado 
declínio da competitividade da economia 
grega e por décadas de políticas fiscais 
imprudentes, com um défice orçamental 
de 15,7% do PIB em 2009 e um rácio 
dívida/PIB com tendência ascendente 
desde 2003, quando era de 97,4%, tendo 
aumentado para 129,7% em 2009 e para 
156,9% em 2012; considera que a 
situação problemática da Grécia se deveu 
igualmente a fraude estatística; relembra 
que, devido à insistência do Parlamento 
Europeu, o Eurostat (o serviço de 
estatística da União Europeia) está agora 
dotado de poderes e de meios para 
oferecer uma base sólida de estatísticas 



AM\1017183PT.doc 99/187 PE528.079v01-00

PT

fiáveis e objetivas;

Or. en

Alteração 186
Nikolaos Chountis, Jürgen Klute

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, existia um duplo 
receio relativamente à «insolvência» e à 
«insustentabilidade» das finanças públicas 
da Grécia causado pelo prolongado 
declínio da competitividade da economia 
grega e por décadas de políticas fiscais 
imprudentes, com um défice orçamental 
de 15,7% do PIB em 2009 e um rácio 
dívida/PIB com tendência ascendente 
desde 2003, quando era de 97,4%, tendo 
aumentado para 129,7% em 2009 e para 
156,9% em 2012;

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, o receio de 
«insolvência» e de «insustentabilidade» 
das finanças públicas da Grécia foi 
utilizado pelo governo como instrumento 
de pressão. Salienta que as finanças 
públicas gregas se deterioraram em 
resultado de uma política de «auxílios 
indiretos», aplicada pelos governos gregos 
anteriores, resultando em impostos sobre 
as empresas provocatoriamente baixos, 
através de taxas baixas e muitas isenções. 
Realça que, ao longo da década de 
1996-2006, a despesa pública na Grécia 
ficou aquém da média europeia, bem 
como as receitas públicas, resultando 
numa situação orçamental insustentável;

Or. en

Alteração 187
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, existia um duplo receio 

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, existia um duplo receio 
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relativamente à «insolvência» e à 
«insustentabilidade» das finanças públicas 
da Grécia causado pelo prolongado 
declínio da competitividade da economia 
grega e por décadas de políticas fiscais 
imprudentes, com um défice orçamental 
de 15,7% do PIB em 2009 e um rácio 
dívida/PIB com tendência ascendente 
desde 2003, quando era de 97,4%, tendo 
aumentado para 129,7% em 2009 e para 
156,9% em 2012;

relativamente à «insolvência» e à 
«insustentabilidade» das finanças públicas 
da Grécia causado pelo prolongado 
declínio da competitividade da economia 
grega e por uma derrapagem orçamental a 
longo prazo, com um défice orçamental 
de 12,7% do PIB em 2009 (15,7% segundo 
algumas estimativas) e um rácio 
dívida/PIB com tendência ascendente 
desde 2003, quando era de 97,4%, tendo 
aumentado para 129,7% em 2009 e para 
156,9% em 2012;

Or. en

Alteração 188
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, existia um duplo receio 
relativamente à «insolvência» e à 
«insustentabilidade» das finanças públicas 
da Grécia causado pelo prolongado 
declínio da competitividade da economia 
grega e por décadas de políticas fiscais 
imprudentes, com um défice orçamental 
de 15,7% do PIB em 2009 e um rácio 
dívida/PIB com tendência ascendente 
desde 2003, quando era de 97,4%, tendo 
aumentado para 129,7% em 2009 e para 
156,9% em 2012;

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, existia um duplo receio 
relativamente à «insolvência» e à 
«insustentabilidade» das finanças públicas 
da Grécia causado pelo prolongado 
declínio da competitividade da economia 
grega e por décadas de políticas fiscais 
imprudentes, bem como por níveis muito 
elevados de dívida privada, com um défice 
orçamental de 15,7% do PIB em 2009 e um 
rácio dívida/PIB com tendência ascendente 
desde 2003, quando era de 97,4%, tendo 
aumentado para 129,7% em 2009 e para 
156,9% em 2012;

Or. en
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Alteração 189
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, existia um duplo receio 
relativamente à «insolvência» e à 
«insustentabilidade» das finanças públicas 
da Grécia causado pelo prolongado 
declínio da competitividade da economia 
grega e por décadas de políticas fiscais 
imprudentes, com um défice orçamental 
de 15,7% do PIB em 2009 e um rácio 
dívida/PIB com tendência ascendente 
desde 2003, quando era de 97,4%, tendo 
aumentado para 129,7% em 2009 e para 
156,9% em 2012;

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, existia um duplo receio 
relativamente à «insolvência» e à 
«insustentabilidade» das finanças públicas 
da Grécia causado pelo prolongado 
declínio da competitividade da economia 
grega e por décadas de políticas fiscais 
imprudentes, com um défice orçamental 
de 15,7% do PIB em 2009 e um rácio 
dívida/PIB com tendência ascendente 
desde 2003, quando era de 98,3%, tendo 
aumentado para 129,7% em 2009 e para 
156,9% em 2012;

Or. en

Alteração 190
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, existia um duplo receio 
relativamente à «insolvência» e à 
«insustentabilidade» das finanças públicas 
da Grécia causado pelo prolongado 
declínio da competitividade da economia 
grega e por décadas de políticas fiscais 
imprudentes, com um défice orçamental 
de 15,7% do PIB em 2009 e um rácio 
dívida/PIB com tendência ascendente 
desde 2003, quando era de 97,4%, tendo 
aumentado para 129,7% em 2009 e para 

2. (Não se aplica à versão portuguesa.)



PE528.079v01-00 102/187 AM\1017183PT.doc

PT

156,9% em 2012;

Or. en

Alteração 191
Othmar Karas

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, existia um duplo receio 
relativamente à «insolvência» e à 
«insustentabilidade» das finanças públicas 
da Grécia causado pelo prolongado 
declínio da competitividade da economia 
grega e por décadas de políticas fiscais 
imprudentes, com um défice orçamental 
de 15,7% do PIB em 2009 e um rácio 
dívida/PIB com tendência ascendente 
desde 2003, quando era de 97,4%, tendo 
aumentado para 129,7% em 2009 e para 
156,9% em 2012;

2. (Não se aplica à versão portuguesa.)

Or. en

Alteração 192
Udo Bullmann, Peter Simon

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Faz notar que, antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, na 
primavera de 2010, existia um duplo receio 
relativamente à «insolvência» e à 
«insustentabilidade» das finanças públicas 
da Grécia causado pelo prolongado 
declínio da competitividade da economia 

2. (Não se aplica à versão portuguesa.)
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grega e por décadas de políticas fiscais 
imprudentes, com um défice orçamental 
de 15,7% do PIB em 2009 e um rácio 
dívida/PIB com tendência ascendente 
desde 2003, quando era de 97,4%, tendo 
aumentado para 129,7% em 2009 e para 
156,9% em 2012;

Or. en

Alteração 193
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-A. Observa que as taxas das obrigações 
soberanas gregas começaram a aumentar 
em finais de novembro de 2009; verifica 
que o início desta pressão especulativa 
seguiu de perto as eleições legislativas 
realizadas em 4 de outubro de 2009, a 
subsequente mudança de maioria na 
legislatura grega e o anúncio do governo 
recentemente formado de uma revisão em 
alta dos números do défice público, tendo 
as verdadeiras estatísticas sido ocultadas 
pelo anterior governo;

Or. en

Alteração 194
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 2-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-B. Constata que o Banco Central da 
Grécia, em novembro de 2010, contribuiu 
significativamente para a intensificação 
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da turbulência no mercado, ao avisar 
publicamente os investidores que as 
operações de liquidez do BCE já não 
poderiam ser tomadas como garantidas no 
caso da dívida soberana grega;

Or. en

Alteração 195
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-A. Questiona os motivos que levaram o 
Banco Central da Grécia, sendo membro 
do SEBC, em novembro de 2010, a 
contribuir significativamente para a 
intensificação da turbulência no mercado, 
ao avisar publicamente os investidores 
que as operações de liquidez do BCE já 
não poderiam ser tomadas como 
garantidas no caso da dívida soberana 
grega;
(Contributo da CES)

Or. en

Alteração 196
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 2-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-B. Critica o papel do Morgan Stanley 
na elaboração de conceitos financeiros 
que permitiram às estatísticas oficiais 
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subestimar os números da dívida e do 
défice até 2009;

Or. en

(Contributo da CES)

Alteração 197
Udo Bullmann, Peter Simon

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Assinala que a Grécia entrou em 
recessão no quarto trimestre de 2008; e 
que, em seis dos sete trimestres 
consecutivos, registou um crescimento 
negativo do PIB, o que levou à ativação do 
programa de assistência; constata a 
existência de uma estreita correlação entre 
o aumento da dívida pública e o ciclo 
recessivo, com a dívida pública a aumentar 
de 254,7 mil milhões de euros, no final do 
terceiro trimestre de 2008, para 314,1 mil 
milhões de euros, no final do segundo 
trimestre de 2010;

3. Assinala que a Grécia entrou em 
recessão no quarto trimestre de 2008; e 
que, em seis dos sete trimestres 
consecutivos, registou um crescimento 
negativo do PIB, o que levou à ativação do 
programa de assistência; constata a 
existência de uma estreita correlação entre, 
por um lado, o impacto da crise 
financeira e o aumento da dívida pública 
e, por outro, entre o aumento da dívida 
pública e o ciclo recessivo, com a dívida 
pública a aumentar de 254,7 mil milhões 
de euros, no final do terceiro trimestre de 
2008, para 314,1 mil milhões de euros, no 
final do segundo trimestre de 2010; 
constata que o montante da dívida grega 
antes da aplicação das medidas de 
austeridade unilateralmente impostas era 
inferior ao atual, pelo que é lícito concluir 
que as medidas de austeridade agravaram 
o endividamento da Grécia, sem 
proporcionar qualquer assistência; 
constata que a relutância manifestada por 
alguns dos principais Estados-Membros à 
adoção de medidas de assistência, 
designadamente num contexto de eleições 
regionais, e as dúvidas daí decorrentes 
quanto à coesão da área do euro 
conduziram a um aumento dos custos da 
crise;
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Or. de

Alteração 198
Werner Langen

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Assinala que a Grécia entrou em 
recessão no quarto trimestre de 2008; e 
que, em seis dos sete trimestres 
consecutivos, registou um crescimento 
negativo do PIB, o que levou à ativação do 
programa de assistência; constata a 
existência de uma estreita correlação entre 
o aumento da dívida pública e o ciclo 
recessivo, com a dívida pública a aumentar 
de 254,7 mil milhões de euros, no final do 
terceiro trimestre de 2008, para 314,1 mil 
milhões de euros, no final do segundo 
trimestre de 2010;

3. Assinala que a Grécia entrou em 
recessão no quarto trimestre de 2008; e 
que, em seis dos sete trimestres 
consecutivos, registou um crescimento 
negativo do PIB, o que levou à ativação do 
programa de assistência; constata a 
existência de uma estreita correlação entre 
a condução inadequada da política 
financeira ao longo de décadas e a 
ausência de reformas estruturais, assim 
como o aumento da dívida pública, com a 
dívida pública a aumentar de 254,7 mil 
milhões de euros, no final do terceiro 
trimestre de 2008, para 314,1 mil milhões 
de euros, no final do segundo trimestre de 
2010;

Or. de

Alteração 199
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Assinala que a Grécia entrou em 
recessão no quarto trimestre de 2008; e 
que, em seis dos sete trimestres 
consecutivos, registou um crescimento 
negativo do PIB, o que levou à ativação do 
programa de assistência; constata a 

3. Assinala que a Grécia entrou em 
recessão no quarto trimestre de 2008; e 
que, em seis dos sete trimestres 
consecutivos, registou um crescimento 
negativo do PIB, o que levou à ativação do 
programa de assistência; constata a 
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existência de uma estreita correlação entre 
o aumento da dívida pública e o ciclo 
recessivo, com a dívida pública a aumentar 
de 254,7 mil milhões de euros, no final do 
terceiro trimestre de 2008, para 314,1 mil 
milhões de euros, no final do segundo 
trimestre de 2010;

existência de uma estreita correlação entre 
o aumento da dívida pública e a recessão, 
com a dívida pública a aumentar de 
254,7 mil milhões de euros, no final do 
terceiro trimestre de 2008, para 314,1 mil 
milhões de euros, no final do segundo 
trimestre de 2010;

Or. en

Alteração 200
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Insta as instituições e os 
Estados-Membros da UE a terem em 
conta a relação entre recessão cíclica e 
dívida pública nas suas propostas para a 
redução da dívida pública grega, de 
acordo com a decisão do Eurogrupo de 
12 de novembro de 2012;

Or. en

Alteração 201
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Critica fortemente a troica por não 
ter revisto o seu programa à luz do facto 
de vários diretores executivos (DE) do 
FMI terem alertado para o enorme risco 
do programa, nomeadamente para a 
sustentabilidade da dívida, tendo os 
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serviços do FMI declarado que 
«globalmente, os serviços consideram a 
dívida sustentável a médio prazo, mas as 
significativas incertezas em torno desta 
matéria fazem com que seja difícil 
afirmar categoricamente que é este o caso 
com elevada probabilidade», ou à luz do 
facto de o diretor executivo australiano 
ter salientado «o risco de se repetirem os 
erros cometidos durante a crise asiática, 
em termos de imposição de demasiadas 
condições estruturais», ou à luz do facto 
de os serviços do FMI reconhecerem «que 
o programa irá certamente testar a 
sociedade grega», ou à luz do facto de os 
diretores executivos da Argentina, do 
Brasil, da Índia, da Rússia e da Suíça 
lamentarem «que falte um elemento ao 
programa: deveria ter incluído a 
restruturação da dívida e o envolvimento 
do setor privado, a fim de se evitar, de 
acordo com o diretor executivo do Brasil, 
um resgate dos detentores de obrigações 
do setor privado da Grécia, 
principalmente instituições financeiras 
europeias».
(fonte: nota do Gabinete do FMI, de 
10 de maio de 2010)

Or. en

Alteração 202
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 3-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-B. Frisa que o FMI admitiu baixar a 
fasquia da sustentabilidade da dívida, 
especialmente para o programa grego, 
reconheceu que «as projeções macro de 
referência podem igualmente ser 
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criticadas por serem demasiado otimistas» 
e que «a profundidade da propriedade do 
programa e a capacidade de execução de 
reformas estruturais foram 
sobrestimadas»; salienta que o FMI 
conclui que «a recente experiência da 
Grécia demonstra a importância de 
repartir os encargos do ajustamento por 
vários estratos da sociedade» e insta os 
serviços «a serem mais céticos perante os 
dados oficiais durante a fiscalização 
regular»; realça que o FMI concluiu que 
no âmbito da troica «não existiu uma 
divisão clara do trabalho», que «as áreas 
de conhecimento e de experiência 
divergiram», que «nenhum dos parceiros 
pareceu considerar o acordo ideal»; 
realça a avaliação do FMI de que «uma 
restruturação da dívida realizada mais 
cedo poderia ter aliviado os encargos de 
ajustamento da Grécia e contribuído para 
uma contração menos drástica da 
produção», que «o adiamento 
proporcionou aos credores privados uma 
janela de oportunidade para reduzir os 
níveis de exposição e transferir a dívida 
para os organismos oficiais» e que «essa 
transferência ocorreu numa escala 
significativa e deixou o setor oficial numa 
situação difícil»; partilha a opinião do 
FMI de que existe uma necessidade 
urgente de «acordos mais eficazes em 
termos de partilha dos riscos na área do 
euro» e de «uma verdadeira união do 
setor bancário»;
(fonte: FMI, 20 de maio de 2013 «Greece: 
Ex Post Evaluation of Exceptional Access 
under the 2010 Stand-By Arrangement» 
[«Grécia: avaliação ex post ao acesso 
excecional nos termos do acordo de 
stand-by de 2010»])

Or. en
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Alteração 203
Elisa Ferreira

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia 
portuguesa registava há vários anos um 
fraco crescimento do PIB e da 
produtividade, e que essa falta de 
crescimento, aliada ao impacto da crise 
financeira global, deu origem a um 
elevado défice orçamental e a um elevado 
nível de dívida, fazendo disparar para 
níveis incomportáveis os custos de 
refinanciamento de Portugal nos 
mercados de capitais; assinala, a este 
propósito, que, em 2007, Portugal 
registou uma taxa de crescimento 
de 2,4%, um défice orçamental de 3,1%, 
um nível de dívida de 62,7%, um défice da 
balança corrente de 10,2% do PIB e uma 
taxa de desemprego de 8,1%;

Suprimido

Or. en

Alteração 204
Paulo Rangel

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia 
portuguesa registava há vários anos um 
fraco crescimento do PIB e da 
produtividade, e que essa falta de 
crescimento, aliada ao impacto da crise 
financeira global, deu origem a um elevado 
défice orçamental e a um elevado nível de 
dívida, fazendo disparar para níveis 

4. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia 
portuguesa registava há vários anos um 
fraco crescimento do PIB e da 
produtividade, e que essa falta de 
crescimento, aliada ao impacto da crise 
financeira global, deu origem a níveis cada 
vez mais elevados de défice orçamental e 
de dívida pública, fazendo disparar para 
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incomportáveis os custos de 
refinanciamento de Portugal nos mercados 
de capitais; assinala, a este propósito, que, 
em 2007, Portugal registou uma taxa de 
crescimento de 2,4%, um défice 
orçamental de 3,1%, um nível de dívida de 
62,7%, um défice da balança corrente de 
10,2% do PIB e uma taxa de desemprego 
de 8,1%;

níveis incomportáveis os custos de 
refinanciamento de Portugal nos mercados 
de capitais;

Or. pt

Alteração 205
Diogo Feio

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia 
portuguesa registava há vários anos um 
fraco crescimento do PIB e da 
produtividade, e que essa falta de 
crescimento, aliada ao impacto da crise 
financeira global, deu origem a um elevado 
défice orçamental e a um elevado nível de 
dívida, fazendo disparar para níveis 
incomportáveis os custos de 
refinanciamento de Portugal nos mercados 
de capitais; assinala, a este propósito, que, 
em 2007, Portugal registou uma taxa de 
crescimento de 2,4%, um défice 
orçamental de 3,1%, um nível de dívida 
de 62,7%, um défice da balança corrente 
de 10,2% do PIB e uma taxa de 
desemprego de 8,1%;

4. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia 
portuguesa registava há vários anos um 
fraco crescimento do PIB e da 
produtividade, e que essa falta de 
crescimento, aliada a uma aceleração das 
despesas, nomeadamente das 
discricionárias, sistematicamente acima 
do crescimento do PIB, e ao impacto da 
crise financeira global, deu origem a um 
elevado défice orçamental e a um elevado 
nível de dívida, fazendo disparar para 
níveis incomportáveis os custos de 
refinanciamento de Portugal nos mercados 
de capitais; destaca que em 2010, antes de 
a assistência financeira ter sido 
tardiamente pedida em 7 de abril de 2011, 
a taxa de crescimento de Portugal tinha 
caído para 1,9%, o défice orçamental 
atingido 9,8%, o nível de dívida 94%, o 
défice da balança corrente 10,6% do PIB e 
a taxa de desemprego 12,3%;

Or. en
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Alteração 206
Nuno Melo

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia 
portuguesa registava há vários anos um 
fraco crescimento do PIB e da 
produtividade, e que essa falta de 
crescimento, aliada ao impacto da crise 
financeira global, deu origem a um elevado 
défice orçamental e a um elevado nível de 
dívida, fazendo disparar para níveis 
incomportáveis os custos de 
refinanciamento de Portugal nos mercados 
de capitais; assinala, a este propósito, que, 
em 2007, Portugal registou uma taxa de 
crescimento de 2,4%, um défice 
orçamental de 3,1%, um nível de dívida 
de 62,7%, um défice da balança corrente 
de 10,2% do PIB e uma taxa de 
desemprego de 8,1%;

4. Constata que, ainda antes do início do 
programa de assistência UE-FMI, a 
economia portuguesa registava há vários 
anos um fraco crescimento do PIB e da 
produtividade, e que essa falta de 
crescimento, aliada ao impacto da crise 
financeira global, deu origem a um elevado 
défice orçamental e a um elevado nível de 
dívida, fazendo disparar para níveis 
incomportáveis os custos de 
refinanciamento de Portugal nos mercados 
de capitais; assinala, a este propósito, que, 
em 2007, Portugal registou uma taxa de 
crescimento de 2,4%, um défice 
orçamental de 3,1%, um nível de dívida 
de 62,7%, um défice da balança corrente 
de 10,2% do PIB e uma taxa de 
desemprego de 8,1%; assinala também 
que em 2010 registou um défice de 9,8% 
do PIB, uma taxa de crescimento de 1,9%, 
um nível de dívida pública de 94% do 
PIB, um défice da balança corrente 
de 8,7% do PIB e uma taxa de 
desemprego de 10,8%, conduzindo assim 
aos dados atuais, e em apenas três anos, 
revelando uma forte deterioração dos 
principais indicadores económicos;

Or. en

Alteração 207
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 4
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Proposta de resolução Alteração

4. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia 
portuguesa registava há vários anos um 
fraco crescimento do PIB e da 
produtividade, e que essa falta de 
crescimento, aliada ao impacto da crise 
financeira global, deu origem a um elevado 
défice orçamental e a um elevado nível de 
dívida, fazendo disparar para níveis 
incomportáveis os custos de 
refinanciamento de Portugal nos mercados 
de capitais; assinala, a este propósito, que, 
em 2007, Portugal registou uma taxa de 
crescimento de 2,4%, um défice 
orçamental de 3,1%, um nível de dívida 
de 62,7%, um défice da balança corrente 
de 10,2% do PIB e uma taxa de 
desemprego de 8,1%;

4. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia 
portuguesa registava há vários anos um 
fraco crescimento do PIB e da 
produtividade, bem como grandes 
entradas de capital, e que esses padrões, 
aliados ao impacto da crise financeira 
global, deram origem a um elevado défice 
orçamental e a um elevado nível de dívida 
pública e privada, fazendo disparar para 
níveis incomportáveis os custos de 
refinanciamento de Portugal nos mercados 
de capitais; assinala, a este propósito, que 
as bases macroeconómicas gerais se 
deterioraram muito rapidamente de níveis 
razoavelmente bons em 2007, quando 
Portugal registou uma taxa de crescimento 
de 2,4%, um défice orçamental de 3,1%, 
um nível de dívida de 62,7%, um défice da 
balança corrente de 10,2% do PIB e uma 
taxa de desemprego de 8,1%, para uma 
recessão profunda e sem precedentes;

Or. en

Alteração 208
Werner Langen

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia 
portuguesa registava há vários anos um 
fraco crescimento do PIB e da 
produtividade, e que essa falta de 
crescimento, aliada ao impacto da crise 
financeira global, deu origem a um elevado 
défice orçamental e a um elevado nível de 
dívida, fazendo disparar para níveis 
incomportáveis os custos de 

4. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia 
portuguesa registava há vários anos um 
fraco crescimento do PIB e da 
produtividade, enquanto os salários do 
setor público e privado aumentavam 
acima do crescimento da produtividade, e 
que esse crescimento, aliado ao impacto da 
crise financeira global, deu origem a um 
défice substancial da balança corrente, a 
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refinanciamento de Portugal nos mercados 
de capitais; assinala, a este propósito, que, 
em 2007, Portugal registou uma taxa de 
crescimento de 2,4%, um défice 
orçamental de 3,1%, um nível de dívida 
de 62,7%, um défice da balança corrente 
de 10,2% do PIB e uma taxa de 
desemprego de 8,1%;

um elevado défice orçamental e a um 
elevado nível de dívida, fazendo disparar 
para níveis incomportáveis os custos de 
refinanciamento de Portugal nos mercados 
de capitais; assinala, a este propósito, que, 
em 2007, Portugal registou uma taxa de 
crescimento de 2,4%, um défice 
orçamental de 3,1%, um nível de dívida 
de 62,7%, um défice da balança corrente 
de 10,2% do PIB e uma taxa de 
desemprego de 8,1%;

Or. en

Alteração 209
Liem Hoang Ngoc, Elisa Ferreira

Proposta de resolução
N.º 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-A. Assinala que as tensões no mercado 
de obrigações soberanas portuguesas 
começaram apenas em meados de abril 
de 2010, ou seja, cinco meses após as 
taxas das obrigações soberanas gregas 
terem começado a aumentar; verifica que 
este momento coincide com o pedido de 
assistência financeira do governo grego, 
em 23 de abril de 2010; lamenta a falta de 
reação imediata por parte do Conselho 
Europeu e do BCE à situação que se vivia 
nos mercados financeiros nos primeiros 
meses de 2010; considera que esta inação, 
que durou até maio de 2010, contribuiu 
para a pressão especulativa sobre as 
obrigações gregas se alargar às 
portuguesas;

Or. en

Alteração 210
Nuno Melo
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Proposta de resolução
N.º 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-A. Observa que os Programas de 
Estabilidade e Crescimento (PEC), 
apresentados pelo governo socialista entre 
maio de 2010 e março de 2011 – quatro 
programas em apenas um ano (PEC 1 em 
março de 2010, PEC 2 em maio de 2010, 
PEC 3 em setembro de 2010 e PEC 4 em 
março de 2011) –, estavam completamente 
desadequados da realidade e foram 
incapazes de fazer face aos problemas 
estruturais e orçamentais enfrentados por 
Portugal;

Or. en

Alteração 211
Nuno Melo

Proposta de resolução
N.º 4-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-B. Frisa que, à medida que as crises 
internacional e nacional se agravavam, os 
quatro Programas de Estabilidade e 
Crescimento apresentados pelo governo 
socialista, entre maio de 2010 e março 
de 2011, mostravam sucessiva e 
irrealisticamente projeções contracíclicas 
cada vez melhores. Por exemplo, a 
previsão do défice no PEC 1, para 2013, 
era de 2,8% e no PEC 4 era ainda mais 
reduzida, de apenas 2%. Por outro lado, 
para o ano 2012, a previsão do défice em 
todos os PEC era inferior a 3%, tendo 
sido, porém, confirmado que o défice real 
nesse ano foi de 6,4%, ou seja, mais do 
dobro;
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Or. en

Alteração 212
Nuno Melo

Proposta de resolução
N.º 4-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-C. Salienta que em 21 de janeiro 
de 2014, no Parlamento Europeu, o 
Comissário para os Assuntos Económicos, 
Olli Rehn, afirmou que, embora o 
programa de ajustamento português 
tenha tido início no verão de 2011, já 
tinham ocorrido conversações um ano 
antes, com o ministro das finanças do 
governo socialista português, Teixeira dos 
Santos, sobre um possível programa de 
ajustamento económico e financeiro, 
tendo em conta a consciência de que a 
situação económica portuguesa se estava 
a tornar cada vez mais débil;

Or. en

Alteração 213
Paulo Rangel

Proposta de resolução
N.º 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-A. Assinala, a este propósito, que, em 
2007, Portugal registou uma taxa de 
crescimento de 2,4%, um défice 
orçamental de 3,1%, um nível de dívida de 
62,7%, um défice da balança corrente de 
10,2% do PIB e uma taxa de desemprego 
de 8,1%; estes valores representavam em 
2011, à data do pedido de ajuda, uma taxa 
de crescimento de - 2,2%, um défice 
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orçamental de 5,9%%, um nível de dívida 
de 101,7%, um défice da balança corrente 
de 12,7% do PIB e uma taxa de 
desemprego de 12,2%;

Or. pt

Alteração 214
Paulo Rangel

Proposta de resolução
N.º 4-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-B. Nota que os dados económicos 
utilizados pelo Governo português 
responsável pelas negociações com a 
troica foram posteriormente revistos 
negativamente, o que agravou os 
resultados e o impacto das medidas 
económicas em curso, fazendo disparar os 
custos sociais e económicos de aplicação 
do respetivo programa de ajustamento;

Or. pt

Alteração 215
Paulo Rangel

Proposta de resolução
N.º 4-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-C. Salienta ainda que a intervenção 
financeira em Portugal foi tardia, o que 
veio agravar as consequências negativas 
da aplicação do programa;

Or. pt
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Alteração 216
Elisa Ferreira

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Assinala que o programa de 
assistência UE-FMI se seguiu a um forte 
impacto na economia portuguesa 
provocado pela resposta europeia 
coordenada de estímulo orçamental a 
nível nacional à crise financeira mundial, 
que provocou, a curto prazo, um aumento 
do défice orçamental e dos níveis da 
dívida; o comportamento agressivo dos 
mercados financeiros conduziu a um 
rápido aumento dos custos de 
refinanciamento de Portugal nos 
mercados de capitais para níveis 
insustentáveis; assinala, a este propósito, 
que, imediatamente antes da crise, 
em 2007, Portugal registou uma taxa de 
crescimento de 2,4%, um défice 
orçamental de 3,1%, um nível de dívida 
de 62,7%, um défice da balança corrente 
de 10,2% do PIB e uma taxa de 
desemprego de 8,1%;

Or. en

Alteração 217
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
de dimensões sem precedentes que 
provocou uma quebra de 6,3% no PIB 
em 2009 (1,1% em 2010) – quando, 

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
de dimensões sem precedentes que 
resultou em grande parte da exposição do 
setor financeiro irlandês à «crise do 
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em 2007, se registara um crescimento 
positivo de 5% –, o aumento do 
desemprego de 4,7% em 2007 para 13,7% 
em 2010 e – como impacto mais negativo – 
um défice de 30,6% na balança de 
pagamentos do governo em 2010, depois 
de ter sido apurado um excedente em 2007 
(0,2%); mais assinala que, na década que 
precedeu o programa de assistência, a 
economia irlandesa atravessou um longo 
período de taxas de juro reais negativas;

subprime» norte-americana, da assunção 
irresponsável de riscos por parte dos 
bancos irlandeses e da utilização 
generalizada de instrumentos de dívida 
titularizados, que provocou uma quebra 
de 6,3% no PIB em 2009 (1,1% em 2010) 
– quando, em 2007, se registara um 
crescimento positivo de 5% –, o aumento 
do desemprego de 4,7% em 2007 para 
13,7% em 2010 e – como impacto mais 
negativo – um défice de 30,6% na balança 
de pagamentos do governo em 2010, 
depois de ter sido apurado um excedente 
em 2007 (0,2%); mais assinala que, na 
década que precedeu o programa de 
assistência, a economia irlandesa 
atravessou um longo período de taxas de 
juro reais negativas;

Or. en

Alteração 218
Emer Costello

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
de dimensões sem precedentes que 
provocou uma quebra de 6,3% no PIB 
em 2009 (1,1% em 2010) – quando, 
em 2007, se registara um crescimento 
positivo de 5% –, o aumento do 
desemprego de 4,7% em 2007 para 13,7% 
em 2010 e – como impacto mais negativo – 
um défice de 30,6% na balança de 
pagamentos do governo em 2010, depois 
de ter sido apurado um excedente em 2007 
(0,2%); mais assinala que, na década que 
precedeu o programa de assistência, a 
economia irlandesa atravessou um longo 

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
de dimensões sem precedentes que 
provocou uma quebra de 6,3% no PIB 
em 2009 (1,1% em 2010) – quando, 
em 2007, se registara um crescimento 
positivo de 5% –, o aumento do 
desemprego de 4,7% em 2007 para 13,7% 
em 2010 e – como impacto mais negativo – 
um défice na balança de pagamentos do 
governo que atingiu 30,6% em 2010, em 
resultado do apoio prestado pelo governo 
irlandês ao setor bancário, depois de ter 
sido apurado um excedente de 0,2% 
em 2007; reconhece que as perdas 
privadas dos bancos irlandeses foram 
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período de taxas de juro reais negativas; incluídas na dívida soberana irlandesa a 
fim de minimizar os riscos de contágio a 
toda a área do euro e que o governo 
irlandês e o seu povo agiram no interesse 
da União ao responderem à sua crise 
bancária; mais assinala que, na década que 
precedeu o programa de assistência, a 
economia irlandesa atravessou um longo 
período de taxas de juro reais negativas;

Or. en

Alteração 219
Werner Langen

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
de dimensões sem precedentes que 
provocou uma quebra de 6,3% no PIB em 
2009 (1,1% em 2010) – quando, em 2007, 
se registara um crescimento positivo de 5% 
–, o aumento do desemprego de 4,7% em 
2007 para 13,7% em 2010 e – como 
impacto mais negativo – um défice de 
30,6% na balança de pagamentos do 
governo em 2010, depois de ter sido 
apurado um excedente em 2007 (0,2%); 
mais assinala que, na década que precedeu 
o programa de assistência, a economia 
irlandesa atravessou um longo período de 
taxas de juro reais negativas;

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária, 
em parte autoprovocada, resultante de 
uma regulamentação inadequada, taxas 
de juro extremamente baixas e um setor 
bancário sobredimensionado, que 
provocou uma quebra de 6,3% no PIB em 
2009 (1,1% em 2010) – quando, em 2007, 
se registara um crescimento positivo de 5% 
–, o aumento do desemprego de 4,7% em 
2007 para 13,7% em 2010 e – como 
impacto mais negativo – um défice de 
30,6% na balança de pagamentos do 
governo em 2010, depois de ter sido 
apurado um excedente em 2007 (0,2%); 
mais assinala que, na década que precedeu 
o programa de assistência, a economia 
irlandesa atravessou um longo período de 
taxas de inflação elevadas;

Or. de



AM\1017183PT.doc 121/187 PE528.079v01-00

PT

Alteração 220
Gay Mitchell

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
de dimensões sem precedentes que 
provocou uma quebra de 6,3% no PIB 
em 2009 (1,1% em 2010) – quando, 
em 2007, se registara um crescimento 
positivo de 5% –, o aumento do 
desemprego de 4,7% em 2007 para 13,7% 
em 2010 e – como impacto mais negativo – 
um défice de 30,6% na balança de 
pagamentos do governo em 2010, depois 
de ter sido apurado um excedente em 2007 
(0,2%); mais assinala que, na década que 
precedeu o programa de assistência, a 
economia irlandesa atravessou um longo 
período de taxas de juro reais negativas;

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
e económica de dimensões sem 
precedentes que provocou uma quebra 
de 6,4% no PIB em 2009 (1,1% em 2010) 
– quando, em 2007, se registara um 
crescimento positivo de 5% –, o aumento 
do desemprego de 4,7% em 2007 para 
13,9% em 2010 e – como impacto mais 
negativo – um défice de 30,6% no saldo 
orçamental da administração pública 
em 2010, depois de ter sido apurado um 
excedente em 2007 (0,2%); mais assinala 
que, na década que precedeu o programa 
de assistência, a economia irlandesa 
atravessou um longo período de taxas de 
juro reais negativas;

Or. en

Alteração 221
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
de dimensões sem precedentes que 
provocou uma quebra de 6,3% no PIB 
em 2009 (1,1% em 2010) – quando, 
em 2007, se registara um crescimento 
positivo de 5% –, o aumento do 

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
de dimensões sem precedentes que 
provocou uma quebra de 6,3% no PIB 
em 2009 (1,1% em 2010) – quando, 
em 2007, se registara um crescimento 
positivo de 5% –, o aumento do 
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desemprego de 4,7% em 2007 para 13,7% 
em 2010 e – como impacto mais negativo 
– um défice de 30,6% na balança de 
pagamentos do governo em 2010, depois 
de ter sido apurado um excedente em 2007 
(0,2%); mais assinala que, na década que 
precedeu o programa de assistência, a 
economia irlandesa atravessou um longo 
período de taxas de juro reais negativas;

desemprego de 4,7% em 2007 para 13,7% 
em 2010, um défice de 30,6% na balança 
de pagamentos do governo em 2010, 
depois de ter sido apurado um excedente 
em 2007 (0,2%), e um aumento da dívida 
pública de 23% do PIB em 2007 para 
mais de 120% no final de 2013; mais 
assinala que, na década que precedeu o 
programa de assistência, a economia 
irlandesa atravessou um longo período de 
taxas de juro reais negativas;

Or. en

Alteração 222
Markus Ferber

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
de dimensões sem precedentes que 
provocou uma quebra de 6,3% no PIB em 
2009 (1,1% em 2010) – quando, em 2007, 
se registara um crescimento positivo de 5% 
–, o aumento do desemprego de 4,7% em 
2007 para 13,7% em 2010 e – como 
impacto mais negativo – um défice de 
30,6% na balança de pagamentos do 
governo em 2010, depois de ter sido 
apurado um excedente em 2007 (0,2%); 
mais assinala que, na década que precedeu 
o programa de assistência, a economia 
irlandesa atravessou um longo período de 
taxas de juro reais negativas;

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
de dimensões sem precedentes que 
provocou uma quebra de 6,3% no PIB em 
2009 (1,1% em 2010) – quando, em 2007, 
se registara um crescimento positivo de 5% 
–, o aumento do desemprego de 4,7% em 
2007 para 13,7% em 2010 e – como 
impacto mais negativo – um défice de 
30,6% na balança de pagamentos do 
governo em 2010, depois de ter sido 
apurado um excedente em 2007 (0,2%); 
mais assinala que, na década que precedeu 
o programa de assistência, a economia 
irlandesa atravessou um período de taxas 
de juro reais negativas;

Or. de

Alteração 223
Elisa Ferreira



AM\1017183PT.doc 123/187 PE528.079v01-00

PT

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
de dimensões sem precedentes que 
provocou uma quebra de 6,3% no PIB 
em 2009 (1,1% em 2010) – quando, 
em 2007, se registara um crescimento 
positivo de 5% –, o aumento do 
desemprego de 4,7% em 2007 para 13,7% 
em 2010 e – como impacto mais negativo – 
um défice de 30,6% na balança de 
pagamentos do governo em 2010, depois 
de ter sido apurado um excedente em 2007 
(0,2%); mais assinala que, na década que 
precedeu o programa de assistência, a 
economia irlandesa atravessou um longo 
período de taxas de juro reais negativas;

5. Constata que, antes do programa de 
assistência UE-FMI, a economia irlandesa 
tinha acabado de sofrer uma crise bancária 
de dimensões sem precedentes que 
provocou uma quebra de 6,3% no PIB 
em 2009 (1,1% em 2010) – quando, 
em 2007, se registara um crescimento 
positivo de 5% –, o aumento do 
desemprego de 4,7% em 2007 para 13,7% 
em 2010 e – como impacto mais negativo – 
um défice de 30,6% na balança de 
pagamentos do governo em 2010, depois 
de ter sido apurado um excedente em 2007 
(0,2%); mais assinala que, na década que 
precedeu o programa de assistência, a 
economia irlandesa atravessou um longo 
período de taxas de juro reais negativas;

Or. en

Alteração 224
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Constata que a decisão do governo 
irlandês de fornecer uma garantia global 
ao setor bancário explica em grande parte 
o aumento acentuado do défice público 
em 2010, que contribuiu diretamente para 
o aumento da dívida pública;

Or. en
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Alteração 225
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 5-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-B. Assinala a inexistência de 
desequilíbrios orçamentais antes da crise 
na Irlanda e o nível muito baixo da dívida 
pública; constata o elevado nível de 
flexibilidade do mercado de trabalho 
antes da crise e a desnecessidade de novas 
reformas nesta matéria; observa o 
desenvolvimento de bolhas especulativas 
de ativos na Irlanda antes da crise, 
impulsionadas em larga medida pela 
existência de um grande diferencial de 
inflação entre a Irlanda e o resto da área 
do euro e a inadequação da política 
monetária para a Irlanda que daí 
resultou; assinala a extrema 
financeirização da economia irlandesa 
nos anos que antecederam a crise, com o 
setor financeiro a representar quase 40% 
do PIB irlandês;

Or. en

Alteração 226
Gay Mitchell

Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Observa que o rácio dívida/PIB da 
Irlanda aumentou de 25% em 2007 para 
117,4% em 2012 e que foi injetado no 
setor bancário, pelos contribuintes, um 
montante representando cerca de 40% do 
PIB, numa altura em que o resgate 
interno não estava disponível;
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Or. en

Alteração 227
Antigoni Papadopoulou

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, em 2013, as 
especulações sobre a instabilidade 
sistémica da economia cipriota eram há 
muito uma constante, devido, além do 
mais, à exposição dos bancos cipriotas a 
empresas imobiliárias locais 
sobre-endividadas, à crise da dívida grega, 
à degradação da classificação dos títulos de 
dívida pública atribuída pelas agências 
internacionais de notação, à incapacidade 
de refinanciamento da despesa pública nos 
mercados internacionais e à relutância 
inicial do Governo em reestruturar um 
setor financeiro em dificuldades;

6. Constata que, em maio de 2011, Chipre 
deixou de ter acesso aos mercados 
internacionais devido à significativa 
deterioração das finanças públicas, bem 
como à grande exposição do setor 
bancário cipriota à economia grega e à 
decisão do Eurogrupo de resgatar a dívida 
pública na Grécia, que custou a Chipre 
cerca de 4,5 mil milhões de euros (ou seja, 
25% do seu PIB). Finalmente, em junho 
de 2012, Chipre solicitou um programa de 
assistência financeira e, em 25 de março 
de 2013, após um longo período de 
negociações difíceis, Chipre e a troica 
(Comissão Europeia, Banco Central 
Europeu e Fundo Monetário 
Internacional) acordaram uma 
assistência financeira de 10 mil milhões 
de euros, que incluiu a aplicação de uma 
margem de avaliação sem precedentes nos 
depósitos que não estavam garantidos, 
numa tentativa de recapitalizar o Banco 
Popular e o Banco de Chipre, as maiores 
instituições de crédito do país; no início do 
programa de assistência UE-FMI, em 2013, 
as especulações sobre a instabilidade 
sistémica da economia cipriota eram há 
muito uma constante, devido, além do 
mais, à exposição dos bancos cipriotas a 
empresas imobiliárias locais 
sobre-endividadas, à crise da dívida grega, 
à degradação da classificação dos títulos de 
dívida pública atribuída pelas agências 
internacionais de notação, à incapacidade 
de refinanciamento da despesa pública nos 
mercados internacionais e à relutância 
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inicial do Governo em reestruturar um 
setor financeiro em dificuldades;

Or. en

Alteração 228
Werner Langen

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, em 2013, as 
especulações sobre a instabilidade 
sistémica da economia cipriota eram há 
muito uma constante, devido, além do 
mais, à exposição dos bancos cipriotas a 
empresas imobiliárias locais sobre-
endividadas, à crise da dívida grega, à 
degradação da classificação dos títulos de 
dívida pública atribuída pelas agências 
internacionais de notação, à incapacidade 
de refinanciamento da despesa pública nos 
mercados internacionais e à relutância 
inicial do Governo em reestruturar um 
setor financeiro em dificuldades;

6. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, em 2013, a 
instabilidade sistémica da economia 
cipriota e a fraca capacidade de iniciativa 
do Governo cipriota eram há muito 
reconhecidas, devido, além do mais, à 
exposição dos bancos cipriotas a empresas 
imobiliárias locais sobre-endividadas, à 
crise da dívida grega, às fugas de capital 
do estrangeiro, sobretudo da Rússia, à 
degradação da classificação dos títulos de 
dívida pública atribuída pelas agências 
internacionais de notação, à incapacidade 
de refinanciamento da despesa pública nos 
mercados internacionais e à relutância 
inicial do Governo em reestruturar um 
setor financeiro em dificuldades;

Or. de

Alteração 229
Othmar Karas

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, em 2013, as 
especulações sobre a instabilidade 

6. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, em 2013, as 
especulações sobre a instabilidade 
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sistémica da economia cipriota eram há 
muito uma constante, devido, além do 
mais, à exposição dos bancos cipriotas a 
empresas imobiliárias locais 
sobre-endividadas, à crise da dívida grega, 
à degradação da classificação dos títulos de 
dívida pública atribuída pelas agências 
internacionais de notação, à incapacidade 
de refinanciamento da despesa pública nos 
mercados internacionais e à relutância 
inicial do Governo em reestruturar um 
setor financeiro em dificuldades;

sistémica da economia cipriota eram há 
muito uma constante, devido, além do 
mais, à exposição dos bancos cipriotas a 
empresas imobiliárias locais 
sobre-endividadas, à crise da dívida grega, 
à degradação da classificação dos títulos de 
dívida pública atribuída pelas agências 
internacionais de notação, à incapacidade 
de refinanciamento da despesa pública nos 
mercados internacionais e à relutância 
inicial do Governo em reestruturar um 
setor financeiro em dificuldades, optando, 
em vez disso, por apoiar-se numa injeção 
maciça de capital da Rússia, não ligada a 
quaisquer condições;

Or. en

Alteração 230
Sylvie Goulard, Nils Torvalds, Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, em 2013, as 
especulações sobre a instabilidade 
sistémica da economia cipriota eram há 
muito uma constante, devido, além do 
mais, à exposição dos bancos cipriotas a 
empresas imobiliárias locais 
sobre-endividadas, à crise da dívida grega, 
à degradação da classificação dos títulos de 
dívida pública atribuída pelas agências 
internacionais de notação, à incapacidade 
de refinanciamento da despesa pública nos 
mercados internacionais e à relutância 
inicial do Governo em reestruturar um 
setor financeiro em dificuldades;

6. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, em 2013, as 
especulações sobre a instabilidade 
sistémica da economia cipriota eram há 
muito uma constante, devido, além do 
mais, à exposição dos bancos cipriotas a 
empresas imobiliárias locais 
sobre-endividadas, à crise da dívida grega, 
à degradação da classificação dos títulos de 
dívida pública atribuída pelas agências 
internacionais de notação, à incapacidade 
de refinanciamento da despesa pública nos 
mercados internacionais e à relutância 
inicial do Governo em reestruturar um 
setor financeiro em dificuldades; relembra 
que se acentuou a complexidade da 
situação devido à confiança excessiva 
depositada em poupanças provenientes de 
cidadãos russos e ao recurso a um 
empréstimo concedido pelas autoridades 
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russas; 

Or. en

Alteração 231
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, em 2013, as 
especulações sobre a instabilidade 
sistémica da economia cipriota eram há 
muito uma constante, devido, além do 
mais, à exposição dos bancos cipriotas a 
empresas imobiliárias locais 
sobre-endividadas, à crise da dívida grega, 
à degradação da classificação dos títulos de 
dívida pública atribuída pelas agências 
internacionais de notação, à incapacidade 
de refinanciamento da despesa pública nos 
mercados internacionais e à relutância 
inicial do Governo em reestruturar um 
setor financeiro em dificuldades;

6. Constata que, no início do programa de 
assistência UE-FMI, em 2013, as sérias 
preocupações sobre a instabilidade 
sistémica da economia cipriota eram há 
muito conhecidas, devido, além do mais, 
ao seu setor bancário sobre-endividado e 
propenso ao risco e à sua exposição a 
empresas imobiliárias locais altamente 
endividadas, à crise da dívida grega, à 
degradação da classificação dos títulos de 
dívida pública atribuída pelas agências 
internacionais de notação, à incapacidade 
de refinanciamento da despesa pública nos 
mercados internacionais e à relutância das 
suas autoridades públicas em reestruturar 
um setor financeiro em dificuldades;

Or. en

Alteração 232
Othmar Karas

Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Lamenta que os pedidos de 
assistência financeira tenham sido feitos 
numa fase muito tardia, quando os países 
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já se encontravam próximos do 
incumprimento e deixado de ter acesso 
aos mercados;

Or. en

Alteração 233
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Congratula-se com a atitude proativa 
tomada pelo BCE de restabelecer a 
estabilidade nos mercados financeiros, 
nomeadamente em relação à utilização de 
instrumentos não convencionais; 
lamenta, contudo, que o programa de 
transações monetárias definitivas (TMD) 
tenha sido lançado apenas em agosto 
de 2012, bem como a falta de 
transparência do programa dos mercados 
de títulos de dívida (PMTD); considera 
que, se o anúncio do TMD tivesse sido 
feito mais cedo, poderia ter evitado o 
contágio de especulação do mercado de 
obrigações soberanas gregas a outros 
Estados-Membros;

Or. en

Alteração 234
Sylvie Goulard, Nils Torvalds

Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Relembra que foram permitidos 
fluxos de capitais privados excessivos e 
baratos para Estados-Membros, que desde 
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então se tornaram países do programa, a 
partir de outros Estados-Membros e com 
o seu apoio explícito ou tácito;

Or. en

Alteração 235
Sylvie Goulard, Nils Torvalds, Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 6-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-B. Verifica que a atribuição dos fundos 
da UE, nomeadamente dos fundos 
estruturais, não foi a mais adequada;

Or. en

Alteração 236
Jürgen Klute, Marisa Matias

Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Salienta que a vitalidade da 
economia europeia e a estabilidade do 
sistema financeiro na Europa são 
objetivos partilhados por todos os 
membros da união monetária e que, 
portanto, os encargos de preservar a 
estabilidade financeira e económica não 
podem ser exclusivos de um pequeno 
conjunto de Estados-Membros devedores;

Or. en
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Alteração 237
Philippe Lamberts, Sven Giegold
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades gregas e, por outro, 
a UE e o FMI foi celebrado em 2 de maio 
de 2010 através dos respetivos ME, que 
continham as condições políticas da 
assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que, após cinco avaliações e o 
escasso êxito do primeiro programa, foi 
necessário adotar, em março de 2012, um 
segundo programa, que já foi sujeito, desde 
então, a três avaliações;

7. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades gregas e, por outro, 
a UE e o FMI foi celebrado em 2 de maio 
de 2010 através dos respetivos ME, que 
continham as condições políticas da 
assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que, após cinco avaliações e o 
escasso êxito do primeiro programa, foi 
necessário adotar, em março de 2012, um 
segundo programa, que já foi sujeito, desde 
então, a três avaliações; lamenta que o 
FMI não tenha tomado eficazmente em 
consideração as objeções de um terço dos 
membros do seu diretório, relativamente à 
distribuição dos benefícios e dos encargos 
do primeiro programa grego; 

Or. en

Alteração 238
Diogo Feio

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades gregas e, por outro, 
a UE e o FMI foi celebrado em 2 de maio 
de 2010 através dos respetivos ME, que 
continham as condições políticas da 
assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que, após cinco avaliações e o 
escasso êxito do primeiro programa, foi 
necessário adotar, em março de 2012, um 
segundo programa, que já foi sujeito, desde 

7. Assinala que o pedido inicial de 
assistência financeira foi feito pela Grécia 
em 23 de abril de 2010 e que o acordo 
entre, por um lado, as autoridades gregas e, 
por outro, a UE e o FMI foi celebrado em 
2 de maio de 2010 através dos respetivos 
ME, que continham as condições políticas 
da assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que, após cinco avaliações e o 
escasso êxito do primeiro programa, foi 
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então, a três avaliações; necessário adotar, em março de 2012, um 
segundo programa, que já foi sujeito, desde 
então, a três avaliações;

Or. en

Alteração 239
Sylvie Goulard, Nils Torvalds

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades gregas e, por outro, 
a UE e o FMI foi celebrado em 2 de maio 
de 2010 através dos respetivos ME, que 
continham as condições políticas da 
assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que, após cinco avaliações e o 
escasso êxito do primeiro programa, foi 
necessário adotar, em março de 2012, um 
segundo programa, que já foi sujeito, desde 
então, a três avaliações;

7. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades gregas e, por outro, 
a UE e o FMI foi celebrado em 2 de maio 
de 2010 através dos respetivos ME, que 
continham as condições políticas da 
assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que, após cinco avaliações e o 
escasso êxito do primeiro programa, foi 
necessário adotar, em março de 2012, um 
segundo programa, que já foi sujeito, desde 
então, a três avaliações; relembra as 
inseguranças jurídicas criadas devido ao 
acordo celebrado por dois 
Estados-Membros em outubro de 2010 (o 
«acordo de Deauville») na ausência de 
um quadro europeu;

Or. en

Alteração 240
Udo Bullmann, Peter Simon

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades gregas e, por outro, 
a UE e o FMI foi celebrado em 2 de maio 

7. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades gregas e, por outro, 
a UE e o FMI foi celebrado em 2 de maio 
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de 2010 através dos respetivos ME, que 
continham as condições políticas da 
assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que, após cinco avaliações e o 
escasso êxito do primeiro programa, foi 
necessário adotar, em março de 2012, um 
segundo programa, que já foi sujeito, desde 
então, a três avaliações;

de 2010 através dos respetivos ME, que 
continham as condições políticas da 
assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que, após cinco avaliações e o 
escasso êxito do primeiro programa, devido 
a um programa de austeridade 
inadequado e unilateralmente elaborado, 
foi necessário adotar, em março de 2012, 
um segundo programa, que já foi sujeito, 
desde então, a três avaliações;

Or. de

Alteração 241
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-A. Lamenta que o primeiro acordo de 
maio de 2010 não incluísse disposições 
relativas a uma restruturação da dívida 
grega, apesar de proposto pelo FMI; 
assinala a recusa do BCE em ponderar 
qualquer forma de restruturação da 
dívida em 2010 e 2011, bem como a sua 
recusa em participar na restruturação 
acordada em fevereiro de 2012; considera 
que uma restruturação anterior era 
inteiramente necessária, a fim de 
restabelecer a sustentabilidade da dívida 
pública grega; é de opinião que uma 
restruturação anterior poderia ter 
reduzido a intensidade da austeridade 
orçamental na Grécia;

Or. en

Alteração 242
Sharon Bowles
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Proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-A. Assinala que houve uma promessa 
dos Estados-Membros de que os seus 
bancos conservariam as suas exposições 
aos mercados de obrigações gregos, que 
não conseguiram cumprir, e, por 
conseguinte, o resultado líquido do 
resgate foi que a Grécia comprou 
literalmente tempo para proteger o setor 
privado noutros Estados-Membros;

Or. en

Alteração 243
Nikolaos Chountis, Paul Murphy, Jürgen Klute

Proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-A. Assinala que, no caso da Grécia, os 
dados económicos divergem 
significativamente dos objetivos dos 
programas dos memorandos e das 
considerações da troica. A título 
indicativo, na Grécia a previsão do 
desemprego em 2011 era de 15% e acabou 
por atingir os 20,7%, era de 15,2% para 
2012 e foi de 26%, a previsão do défice 
em 2011 era de -7,5% e foi de -9,5%, 
enquanto em 2012 era de -7,3% e foi 
de -10%, tendo sido a recessão estimada 
em 5,5% para 2011 e foi de 7% e para 
2012 foi estimada em 2,8% e foi de 6,5%;

Or. en

Alteração 244
Nikolaos Chountis, Jürgen Klute
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Proposta de resolução
N.º 7-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-B. Assinala que, especialmente no caso 
da Grécia, os memorandos de 
entendimento consistiram em programas 
baseados numa conceção errada do 
problema e em dados errados e 
insuficientes e, por conseguinte, estavam 
predestinados a falhar. Objetivos 
inatingíveis e resultados insatisfatórios 
são o melhor veículo para a imposição de 
novas medidas de austeridade, que 
agravam cada vez mais a recessão e o 
desemprego, conduzindo a um ciclo 
vicioso de recessão, desemprego e 
subdesenvolvimento;

Or. en

Alteração 245
Elisa Ferreira

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades portuguesas e, 
por outro, a UE e o FMI foi celebrado em 
17 de maio de 2011 através dos respetivos 
ME, que continham as condições políticas 
da assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que o programa português tem 
sido, desde então, avaliado regularmente, 
tendo as oitava e nona avaliações 
trimestrais do programa de ajustamento 
económico de Portugal sido efetuadas 
conjuntamente;

Suprimido

Or. en
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Alteração 246
Diogo Feio

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades portuguesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado em 
17 de maio de 2011 através dos respetivos 
ME, que continham as condições políticas 
da assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que o programa português tem 
sido, desde então, avaliado regularmente, 
tendo as oitava e nona avaliações 
trimestrais do programa de ajustamento 
económico de Portugal sido efetuadas 
conjuntamente;

8. Assinala que o pedido inicial de 
assistência financeira foi feito por 
Portugal em 7 de abril de 2011 e que o 
acordo entre, por um lado, as autoridades 
portuguesas e, por outro, a UE e o FMI foi 
celebrado em 17 de maio de 2011 através 
dos respetivos ME, que continham as 
condições políticas da assistência 
financeira UE-FMI; mais assinala que o 
programa português tem sido, desde então, 
avaliado regularmente, tendo a décima 
avaliação do programa de ajustamento 
económico de Portugal sido bem-sucedida;

Or. en

Alteração 247
Burkhard Balz

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades portuguesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado em 
17 de maio de 2011 através dos respetivos 
ME, que continham as condições políticas 
da assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que o programa português tem 
sido, desde então, avaliado regularmente, 
tendo as oitava e nona avaliações 
trimestrais do programa de ajustamento 
económico de Portugal sido efetuadas 

8. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades portuguesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado em 
17 de maio de 2011 através dos respetivos 
ME, que continham as condições políticas 
da assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que o programa português tem 
sido, desde então, avaliado regularmente, 
tendo as oitava e nona avaliações 
trimestrais do programa de ajustamento 
económico de Portugal sido efetuadas 
conjuntamente, com boas perspetivas de 
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conjuntamente; conclusão do programa em breve;

Or. en

Alteração 248
Paulo Rangel

Proposta de resolução
N.º  8

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades portuguesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado em 17 
de maio de 2011 através dos respetivos 
ME, que continham as condições políticas 
da assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que o programa português tem 
sido, desde então, avaliado regularmente, 
tendo as oitava e nona avaliações 
trimestrais do programa de ajustamento 
económico de Portugal sido efetuadas 
conjuntamente;

8. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades portuguesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado em 17 
de maio de 2011 através dos respetivos 
ME, que continham as condições políticas 
da assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que o programa português tem 
sido, desde então, avaliado regularmente, 
tendo as oitava e nona avaliações 
trimestrais do programa de ajustamento 
económico de Portugal sido efetuadas 
conjuntamente e em termos que apontam 
para a conclusão com êxito do programa 
português;

Or. pt

Alteração 249
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades portuguesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado em 
17 de maio de 2011 através dos respetivos 
ME, que continham as condições políticas 
da assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que o programa português tem 

8. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades portuguesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado em 
17 de maio de 2011 através dos respetivos 
ME, que continham as condições políticas 
da assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que o programa português tem 
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sido, desde então, avaliado regularmente, 
tendo as oitava e nona avaliações 
trimestrais do programa de ajustamento 
económico de Portugal sido efetuadas 
conjuntamente;

sido, desde então, avaliado regularmente a 
fim de ajustar as metas e os objetivos, 
dados os objetivos iniciais irrealistas e 
inatingíveis, tendo as oitava e nona 
avaliações trimestrais do programa de 
ajustamento económico de Portugal sido 
efetuadas conjuntamente;

Or. en

Alteração 250
Udo Bullmann

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades portuguesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado em 17 
de maio de 2011 através dos respetivos 
ME, que continham as condições políticas 
da assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que o programa português tem 
sido, desde então, avaliado regularmente, 
tendo as oitava e nona avaliações 
trimestrais do programa de ajustamento 
económico de Portugal sido efetuadas 
conjuntamente;

8. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades portuguesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado, dada a 
ausência de propostas alternativas, em 17 
de maio de 2011 através dos respetivos 
ME, que continham as condições políticas 
da assistência financeira UE-FMI; mais 
assinala que o programa português tem 
sido, desde então, avaliado regularmente, 
tendo as oitava e nona avaliações 
trimestrais do programa de ajustamento 
económico de Portugal sido efetuadas 
conjuntamente;

Or. de

Alteração 251
Elisa Ferreira

Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-A. Assinala que o acordo inicial entre, 
por um lado, as autoridades portuguesas 
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e, por outro, a UE e o FMI foi celebrado 
em 17 de maio de 2011 através dos 
respetivos ME, que continham as 
condições políticas da assistência 
financeira UE-FMI; mais assinala que o 
programa português tem sido, desde 
então, avaliado regularmente, tendo as 
oitava e nona avaliações trimestrais do 
programa de ajustamento económico de 
Portugal sido efetuadas conjuntamente;

Or. en

Alteração 252
Sharon Bowles

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades irlandesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado em 
7 de dezembro de 2010 através dos 
respetivos ME, que continham as 
condições políticas da assistência 
financeira UE-FMI; mais assinala que o 
programa irlandês foi, desde então, 
avaliado regularmente, até à realização da 
décima segunda e última avaliação em 
9 de dezembro de 2013, que aponta para a 
conclusão iminente do programa irlandês;

9. Relembra a pressão bilateral relatada 
do BCE sobre as autoridades irlandesas 
antes de o acordo inicial entre, por um 
lado, as autoridades irlandesas e, por outro, 
a UE e o FMI ser celebrado em 
7 de dezembro de 2010 através dos 
respetivos ME, que continham as 
condições políticas da assistência 
financeira UE-FMI. Assinala que o 
programa se baseou em grande parte no 
Plano Nacional de Recuperação 
de 2011-2014 do próprio governo 
irlandês, publicado em 24 de novembro 
de 2010; mais assinala que o programa 
irlandês foi, desde então, avaliado 
regularmente, até à realização da décima 
segunda e última avaliação em 
9 de dezembro de 2013, e que o programa 
irlandês foi concluído em 15 de dezembro 
de 2013;

Or. en
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Alteração 253
Diogo Feio

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades irlandesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado em 
7 de dezembro de 2010 através dos 
respetivos ME, que continham as 
condições políticas da assistência 
financeira UE-FMI; mais assinala que o 
programa irlandês foi, desde então, 
avaliado regularmente, até à realização da 
décima segunda e última avaliação em 
9 de dezembro de 2013, que aponta para a 
conclusão iminente do programa irlandês;

9. Assinala que o pedido inicial de 
assistência financeira foi feito pela 
Irlanda em 21 de novembro de 2010 e que 
o acordo entre, por um lado, as autoridades 
irlandesas e, por outro, a UE e o FMI foi 
celebrado em 7 de dezembro de 2010 
através dos respetivos ME, que continham 
as condições políticas da assistência 
financeira UE-FMI; mais assinala que o 
programa irlandês foi, desde então, 
avaliado regularmente, até à realização da 
décima segunda e última avaliação em 
9 de dezembro de 2013, que aponta para a 
conclusão iminente do programa irlandês;

Or. en

Alteração 254
Gay Mitchell

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades irlandesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado em 
7 de dezembro de 2010 através dos 
respetivos ME, que continham as 
condições políticas da assistência 
financeira UE-FMI; mais assinala que o 
programa irlandês foi, desde então, 
avaliado regularmente, até à realização da 
décima segunda e última avaliação em 
9 de dezembro de 2013, que aponta para a 
conclusão iminente do programa irlandês;

9. Assinala que o acordo inicial entre, por 
um lado, as autoridades irlandesas e, por 
outro, a UE e o FMI foi celebrado em 
7 de dezembro de 2010 e 16 de dezembro 
de 2010, respetivamente, através dos 
respetivos ME, que continham as 
condições políticas da assistência 
financeira UE-FMI; mais assinala que o 
programa irlandês foi, desde então, 
avaliado regularmente, até à realização da 
décima segunda e última avaliação em 
9 de dezembro de 2013, que aponta para a 
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conclusão iminente do programa irlandês;

Or. en

Alteração 255
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-A. Lamenta que a exigência do governo 
irlandês, apoiada pelo FMI, de incluir 
uma contribuição por parte dos titulares 
de obrigações prioritárias do setor 
bancário no financiamento do programa 
tenha sido rejeitada pela Comissão, pelo 
BCE e pelo Eurogrupo; lamenta que esta 
decisão tenha levado os cidadãos 
irlandeses a suportar a maior parte dos 
custos da intervenção e deteriorado 
gravemente as finanças públicas; 
considera que os titulares de obrigações 
dos bancos deviam ter sido 
responsabilizados pelos riscos que eles 
próprios correram;

Or. en

Alteração 256
Sharon Bowles

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Assinala que o pedido inicial de 
assistência financeira foi apresentado por 
Chipre em 25 de junho de 2012, mas o 
acordo final sobre o programa de 
assistência UE-FMI foi adiado até 
24 de abril (UE) e 15 de maio de 2013 

10. Assinala que o pedido inicial de 
assistência financeira foi apresentado por 
Chipre em 25 de junho de 2012, mas o 
acordo final sobre o programa de 
assistência UE-FMI foi adiado até 
24 de abril (UE) e 15 de maio de 2013 
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(FMI), respetivamente, devido a 
divergências sobre a condicionalidade e à 
rejeição de um projeto de programa inicial 
pelo Parlamento cipriota, tendo o «novo» 
acordo sido finalmente ratificado pela 
Câmara dos Representantes cipriota em 
30 de abril de 2013;

(FMI), respetivamente, devido a 
divergências sobre a condicionalidade e à 
rejeição de um projeto de programa inicial 
pelo Parlamento cipriota, que incluía o 
resgate interno de depositantes 
garantidos, tendo o «novo» acordo sido 
finalmente ratificado pela Câmara dos 
Representantes cipriota em 30 de abril 
de 2013; assinala a existência de 
propostas de programas concorrentes no 
caso de Chipre entre diferentes membros 
da troica e salienta a inexistência de uma 
explicação credível para o facto de a 
inclusão de depositantes garantidos ter 
sido assinada pela Comissão Europeia e 
pelos ministros das finanças da UE. Além 
disso, lamenta que as autoridades 
cipriotas tenham manifestado dificuldades 
em convencer os representantes da troica 
das suas preocupações durante o processo 
de negociação e que o governo cipriota 
tenha relatado ter sido forçado a aceitar o 
instrumento de resgate interno sobre os 
depósitos bancários sob coação;

Or. en

Alteração 257
Antigoni Papadopoulou

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Assinala que o pedido inicial de 
assistência financeira foi apresentado por 
Chipre em 25 de junho de 2012, mas o 
acordo final sobre o programa de 
assistência UE-FMI foi adiado até 
24 de abril (UE) e 15 de maio de 2013 
(FMI), respetivamente, devido a 
divergências sobre a condicionalidade e à 
rejeição de um projeto de programa inicial 
pelo Parlamento cipriota, tendo o «novo» 

10. Assinala que o pedido inicial de 
assistência financeira foi apresentado por 
Chipre em 25 de junho de 2012, mas o 
acordo final sobre o programa de 
assistência UE-FMI foi adiado até 
24 de abril (UE) e 15 de maio de 2013 
(FMI), respetivamente, devido a 
divergências sobre a condicionalidade e à 
rejeição de um projeto de programa inicial 
pelo Parlamento cipriota, devido a ser 
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acordo sido finalmente ratificado pela 
Câmara dos Representantes cipriota em 
30 de abril de 2013;

contrário ao direito europeu, na medida 
em que previa a aplicação de uma 
margem de avaliação a pequenos 
depósitos inferiores a 100 000 euros, 
tendo o «novo» acordo sido finalmente 
ratificado pela Câmara dos Representantes 
cipriota em 30 de abril de 2013; embora o 
Banco Central de Chipre e uma comissão 
ministerial tenham estado fortemente 
envolvidos na negociação e na conceção 
do programa de assistência financeira, e 
finalmente o governador do BCC tenha 
coassinado o ME com o ministro das 
finanças, deve ser referido que o prazo 
para negociar em pormenor aspetos do 
ME foi extremamente limitado e que o 
instrumento de resgate interno sobre os 
depósitos bancários foi de facto imposto 
ao governo de Chipre, que foi obrigado a 
aceitar esta medida sob condições de 
chantagem;

Or. en

Alteração 258
Takis Hadjigeorgiou, Kyriacos Triantaphyllides

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Assinala que o pedido inicial de 
assistência financeira foi apresentado por 
Chipre em 25 de junho de 2012, mas o 
acordo final sobre o programa de 
assistência UE-FMI foi adiado até 
24 de abril (UE) e 15 de maio de 2013 
(FMI), respetivamente, devido a 
divergências sobre a condicionalidade e à 
rejeição de um projeto de programa 
inicial pelo Parlamento cipriota, tendo o 
«novo» acordo sido finalmente ratificado 
pela Câmara dos Representantes cipriota 
em 30 de abril de 2013;

10. Assinala que o pedido inicial de 
assistência financeira foi apresentado por 
Chipre em 25 de junho de 2012, mas, 
mesmo assim, a decisão final tomada a 
nível europeu, o método de resgate 
interno, não constituiu de forma alguma 
uma solução;
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Or. en

Alteração 259
Inês Cristina Zuber, João Ferreira

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Assinala que o pedido inicial de 
assistência financeira foi apresentado por 
Chipre em 25 de junho de 2012, mas o 
acordo final sobre o programa de 
assistência UE-FMI foi adiado até 
24 de abril (UE) e 15 de maio de 2013 
(FMI), respetivamente, devido a 
divergências sobre a condicionalidade e à 
rejeição de um projeto de programa 
inicial pelo Parlamento cipriota, tendo o 
«novo» acordo sido finalmente ratificado 
pela Câmara dos Representantes cipriota 
em 30 de abril de 2013;

10. Assinala que o pedido inicial de 
assistência financeira foi apresentado por 
Chipre em 25 de junho de 2012, mas, 
mesmo assim, a decisão final tomada a 
nível europeu, o método de resgate 
interno, não constituiu de forma alguma 
uma solução;

Or. en

Alteração 260
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 10-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

10-A. Lamenta que o primeiro acordo 
entre a troica e as autoridades cipriotas, 
anunciado em 16 de março de 2013, 
incluísse disposições contrárias à 
Diretiva 2009/14/CE relativa aos sistemas 
de garantia de depósitos no que se refere 
à imposição de uma taxa sobre os 
depósitos inferiores a 100 000 euros; 
assinala que a Comissão não se opôs a 
este acordo na reunião do Eurogrupo em 
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que essa questão foi aprovada; condena a 
Comissão por não ter agido como guardiã 
do acervo comunitário nesta situação;

Or. en

Alteração 261
Takis Hadjigeorgiou, Kyriacos Triantaphyllides

Proposta de resolução
N.º 10-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

10-A. Considera que a decisão de um 
«resgate interno» foi devastadora para a 
economia de Chipre; lamenta que essa 
decisão tenha sido aprovada de um dia 
para o outro, sem consulta prévia ao 
parlamento nacional; realça que estas 
decisões prejudicam a responsabilização 
democrática da UE;

Or. en

Alteração 262
Inês Cristina Zuber, João Ferreira

Proposta de resolução
N.º 10-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

10-A. Considera que a decisão de um 
«resgate interno» foi devastadora para a 
economia de Chipre; lamenta que essa 
decisão tenha sido aprovada de um dia 
para o outro, sem consulta prévia ao 
parlamento nacional; realça que estas 
decisões prejudicam a responsabilização 
democrática da UE;

Or. en
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Alteração 263
Othmar Karas

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Observa que o FMI é a instituição 
responsável, a nível mundial, pela 
concessão de assistência financeira 
condicional a países com problemas na 
balança de pagamentos; salienta o facto de 
todos os Estados-Membros serem membros 
do FMI e terem, portanto, o direito de pedir 
assistência;

11. Observa que o FMI é a instituição 
responsável, a nível mundial, pela 
concessão de assistência financeira 
condicional a países com problemas na 
balança de pagamentos; salienta o facto de 
todos os Estados-Membros serem membros 
do FMI e terem, portanto, o direito de pedir 
assistência; assinala que, perante a 
dimensão desta crise, a dependência 
exclusiva dos meios financeiros do FMI 
não teria sido suficiente para resolver os 
problemas dos países a necessitarem de 
assistência financeira;

Or. en

Alteração 264
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Observa que o FMI é a instituição 
responsável, a nível mundial, pela 
concessão de assistência financeira 
condicional a países com problemas na 
balança de pagamentos; salienta o facto de 
todos os Estados-Membros serem membros 
do FMI e terem, portanto, o direito de pedir 
assistência;

11. Observa que o FMI é a instituição 
responsável, a nível mundial, pela 
concessão de assistência financeira 
condicional a países com problemas na 
balança de pagamentos; salienta o facto de 
todos os Estados-Membros serem membros 
do FMI e terem, portanto, o direito de pedir 
assistência, em cooperação com as 
instituições da UE, avaliando os 
interesses da UE e do Estado-Membro em 
causa;
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Or. en

Alteração 265
Burkhard Balz

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Observa que o FMI é a instituição 
responsável, a nível mundial, pela 
concessão de assistência financeira 
condicional a países com problemas na 
balança de pagamentos; salienta o facto de 
todos os Estados-Membros serem membros 
do FMI e terem, portanto, o direito de pedir 
assistência;

11. Observa que o FMI é a instituição 
responsável, a nível mundial, pela 
concessão de assistência financeira 
condicional a países com problemas na 
balança de pagamentos; salienta o facto de 
todos os Estados-Membros serem membros 
do FMI e terem, portanto, o direito de pedir 
assistência; frisa que o nível europeu 
beneficia com o envolvimento e os 
conhecimentos do FMI;

Or. en

Alteração 266
Markus Ferber

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Observa que o FMI é a instituição 
responsável, a nível mundial, pela 
concessão de assistência financeira 
condicional a países com problemas na 
balança de pagamentos; salienta o facto de 
todos os Estados-Membros serem membros 
do FMI e terem, portanto, o direito de pedir 
assistência;

11. Observa que o FMI é a instituição 
responsável, a nível mundial, pela 
concessão de assistência financeira, 
quando necessário, condicional, a países 
com problemas na balança de pagamentos; 
salienta o facto de todos os Estados-
Membros serem membros do FMI e terem, 
portanto, o direito de pedir assistência;

Or. de
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Alteração 267
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Observa que os programas 
fornecidos aos quatro países estabelecem 
condições para as empresas rejeitarem 
acordos de negociação coletiva e reverem 
os acordos salariais;

Or. en

Alteração 268
Paulo Rangel

Proposta de resolução
N.º  12

Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

12. Constata que a UE e as instituições 
internacionais, incluindo o FMI, não 
estavam preparadas para uma crise das 
dívidas soberanas de grandes dimensões 
numa união monetária, o que também 
ficou a dever-se à singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à 
inadequação da regulamentação dos 
serviços financeiros, aos enormes 
desequilíbrios macroeconómicos e ao 
facto de diversos instrumentos, 
nomeadamente a desvalorização externa, 
não estarem disponíveis no âmbito da 
união monetária; salienta ainda que o 
tempo urgia, os obstáculos jurídicos 
tinham de ser desbloqueados, o receio de 
um colapso da área do euro era notório, 
eram necessários acordos políticos, a 
economia mundial estava em recessão e 
vários países que deveriam contribuir 
para o apoio financeiro viram a sua 
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própria dívida pública e privada aumentar 
de forma alarmante;

Or. pt

Alteração 269
Markus Ferber

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

12. Reconhece os esforços envidados pela 
UE e pelas instituições internacionais, 
incluindo o FMI, no sentido de reagirem 
de forma rápida e decidida a uma crise das 
dívidas soberanas de grandes dimensões 
numa união monetária;

Or. de

Alteração 270
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

12. Lamenta o facto de alguns membros 
da troica e governos nacionais dos países 
do programa não estarem preparados para 
fazerem face às consequências de uma 
crise do euro, que resulta, em última 
análise, de uma união monetária mal 
concebida e do incumprimento do Pacto 
de Estabilidade e Crescimento;

Or. en
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Alteração 271
Sharon Bowles

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

12. Lamenta a falta de visão e de 
preparação das instituições da UE para 
uma crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária, bem 
como a ausência de uma base jurídica 
viável para lidar com essa crise;

Or. en

Alteração 272
Philippe Lamberts, Sven Giegold
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária; lamenta 
que o FMI não tenha aprendido 
adequadamente a lição com experiências 
dos seus programas aplicados noutros 
contextos;

Or. en

Alteração 273
Sylvie Goulard, Nils Torvalds, Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 12
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Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária; lamenta 
que o Conselho de Ministros se tenha 
sucessivamente recusado a criar uma 
abordagem abrangente e a longo prazo, 
baseando as suas decisões exclusivamente 
numa abordagem país a país;

Or. en

Alteração 274
Werner Langen

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões nos mercados financeiros ao 
nível mundial;

Or. de

Alteração 275
Nils Torvalds, Sylvie Goulard, Olle Schmidt

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
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crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária; lamenta 
que os fundos estruturais da UE e outras 
políticas que visam a convergência 
económica a longo prazo na União não 
tenham funcionado eficazmente;

Or. en

Alteração 276
Udo Bullmann, Peter Simon

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

12. Constata o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões, como resultado da maior crise 
financeira desde 1929, numa união 
monetária;

Or. de

Alteração 277
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões na área do euro;

Or. en
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Alteração 278
Burkhard Balz

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões nos mercados financeiros 
mundiais;

Or. en

Alteração 279
Diogo Feio

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões e para as suas diversas origens 
e consequências numa união monetária;

Or. en

Alteração 280
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Lamenta o facto de a UE e as 
instituições internacionais, incluindo o 

12. Lamenta o facto de, principalmente, as 
instituições da UE, mas também outras 
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FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

instituições internacionais, incluindo o 
FMI, não estarem preparadas para uma 
crise das dívidas soberanas de grandes 
dimensões numa união monetária;

Or. hu

Alteração 281
Nikolaos Chountis, Jürgen Klute

Proposta de resolução
N.º 12-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

12-A. Assinala as responsabilidades das 
instituições da UE (BCE, Comissão 
Europeia) e do Eurogrupo pelo 
funcionamento não democrático da 
troica, a falta de legitimidade democrática 
das políticas económicas e as severas 
medidas de austeridade aplicadas aos 
Estados-Membros submetidos aos 
programas de ajustamento orçamental;

Or. en

Alteração 282
Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de resolução
N.º 12-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

12-A. Considera que devem ser 
publicados dados sobre a utilização dos 
fundos europeus de resgates financeiros. 
Deve ser clarificada a quantidade de 
fundos direcionados para o 
financiamento do défice, o financiamento 
do governo e o reembolso dos credores 
privados;



AM\1017183PT.doc 155/187 PE528.079v01-00

PT

Or. en

Alteração 283
Auke Zijlstra

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade 
do enorme desafio que a troica enfrentou 
e que conduziu à crise devido à 
inadequação da regulamentação dos 
serviços financeiros, aos enormes 
desequilíbrios macroeconómicos e ao 
facto de diversos instrumentos, 
nomeadamente a desvalorização externa, 
não estarem disponíveis no âmbito da 
união monetária; salienta ainda que o 
tempo urgia, os obstáculos jurídicos 
tinham de ser desbloqueados, o receio de 
um colapso da área do euro era notório, 
eram necessários acordos políticos, a 
economia mundial estava em recessão e 
vários países que deveriam contribuir 
para o apoio financeiro viram a sua 
própria dívida pública e privada aumentar 
de forma alarmante;

Suprimido

Or. en

Alteração 284
Nikolaos Chountis

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade 
do enorme desafio que a troica enfrentou 
e que conduziu à crise devido à 
inadequação da regulamentação dos 

Suprimido
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serviços financeiros, aos enormes 
desequilíbrios macroeconómicos e ao 
facto de diversos instrumentos, 
nomeadamente a desvalorização externa, 
não estarem disponíveis no âmbito da 
união monetária; salienta ainda que o 
tempo urgia, os obstáculos jurídicos 
tinham de ser desbloqueados, o receio de 
um colapso da área do euro era notório, 
eram necessários acordos políticos, a 
economia mundial estava em recessão e 
vários países que deveriam contribuir 
para o apoio financeiro viram a sua 
própria dívida pública e privada aumentar 
de forma alarmante;

Or. en

Alteração 285
Paulo Rangel

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade 
do enorme desafio que a troica enfrentou 
e que conduziu à crise devido à 
inadequação da regulamentação dos 
serviços financeiros, aos enormes 
desequilíbrios macroeconómicos e ao 
facto de diversos instrumentos, 
nomeadamente a desvalorização externa, 
não estarem disponíveis no âmbito da 
união monetária; salienta ainda que o 
tempo urgia, os obstáculos jurídicos 
tinham de ser desbloqueados, o receio de 
um colapso da área do euro era notório, 
eram necessários acordos políticos, a 
economia mundial estava em recessão e 
vários países que deveriam contribuir 
para o apoio financeiro viram a sua 
própria dívida pública e privada aumentar 
de forma alarmante;

Suprimido
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Or. pt

Alteração 286
Udo Bullmann

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade 
do enorme desafio que a troica enfrentou 
e que conduziu à crise devido à 
inadequação da regulamentação dos 
serviços financeiros, aos enormes 
desequilíbrios macroeconómicos e ao 
facto de diversos instrumentos, 
nomeadamente a desvalorização externa, 
não estarem disponíveis no âmbito da 
união monetária; salienta ainda que o 
tempo urgia, os obstáculos jurídicos 
tinham de ser desbloqueados, o receio de 
um colapso da área do euro era notório, 
eram necessários acordos políticos, a 
economia mundial estava em recessão e 
vários países que deveriam contribuir 
para o apoio financeiro viram a sua 
própria dívida pública e privada aumentar 
de forma alarmante;

Suprimido

Or. de

Alteração 287
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
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financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos nos países credores e 
nos Estados-Membros a receber 
assistência financeira, e ao facto de 
diversos instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis numa união monetária, 
embora a área do euro não beneficie dos 
instrumentos geralmente associados a 
uma união de transferências, tais como 
um orçamento federal suficiente, 
financiado por recursos próprios, e a 
capacidade de contrair empréstimos nos 
mercados financeiros; salienta ainda que o 
tempo urgia, os obstáculos jurídicos tinham 
de ser desbloqueados, o receio de um 
colapso da área do euro era notório, eram 
necessários acordos políticos, a economia 
mundial estava em recessão e vários países 
que deveriam contribuir para o apoio 
financeiro viram a sua própria dívida 
pública e privada aumentar de forma 
alarmante;

Or. en

Alteração 288
Sharon Bowles

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido a falhas 
políticas e institucionais, deficiências na 
coordenação da política orçamental, 
relutância dos Estados-Membros em 
transferir a soberania sobre os objetivos 
macro-orçamentais para o nível da UE, 
regulamentação dispersa dos serviços 
financeiros, enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
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área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda a enorme pressão de tempo, 
os obstáculos jurídicos, a especulação em 
torno de um colapso da área do euro, a 
necessidade de se chegarem a acordos 
políticos, o facto de a economia mundial 
estar em recessão e de vários países que 
pretendiam contribuir para o apoio 
financeiro verem a sua própria dívida 
pública e privada aumentar de forma 
alarmante;

Or. en

Alteração 289
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
avaliações e acordos políticos, a economia 
mundial estava em recessão e vários países 
que deveriam contribuir para o apoio 
financeiro viram a sua própria dívida 
pública e privada aumentar de forma 
alarmante; tudo isto prejudica as 
iniciativas e os desenvolvimentos a nível 
nacional, havendo necessidade de 
planeamento, solidariedade e iniciativas 
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de futuro a nível europeu; 

Or. el

Alteração 290
Jürgen Klute, Marisa Matias

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
realça que as salvaguardas da união 
monetária encaram as dívidas públicas 
como um potencial perigo para o 
funcionamento da união monetária, 
enquanto durante a crise a dívida privada 
esteve no centro das bolhas especulativas 
nos preços dos ativos, das expansões e 
contrações económicas e dos 
desequilíbrios externos; salienta ainda que 
o tempo urgia, os obstáculos jurídicos 
tinham de ser desbloqueados, o receio de 
um colapso da área do euro era notório, 
eram necessários acordos políticos, a 
economia mundial estava em recessão e 
vários países que deveriam contribuir para 
o apoio financeiro viram a sua própria 
dívida pública e privada aumentar de forma 
alarmante; 

Or. en
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Alteração 291
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à 
inadequação da regulamentação dos 
serviços financeiros, aos enormes 
desequilíbrios macroeconómicos e ao facto 
de diversos instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou 
devido, nomeadamente, a insuficientes 
reformas estruturais por parte de alguns 
Estados-Membros no período que 
antecedeu a crise, ao estado da 
regulamentação dos serviços financeiros, 
aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos desenvolvidos ao longo 
de muitos anos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, eram necessários acordos 
políticos, a economia mundial estava em 
recessão e vários países que deveriam 
contribuir para o apoio financeiro viram a 
sua própria dívida pública e privada 
aumentar de forma alarmante;

Or. en

Alteração 292
Burkhard Balz

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido ao estado das 
finanças públicas, às reformas estruturais 
tardias, à falta de regulamentação dos 
serviços financeiros, aos enormes 
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instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união 
monetária; salienta ainda que o tempo 
urgia, os obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

desequilíbrios macroeconómicos nos 
Estados-Membros em causa e ao facto de 
diversos instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis; salienta ainda que o tempo 
urgia, os obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

Or. en

Alteração 293
Lorenzo Fontana, Matteo Salvini

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, a hostilidade em avaliar 
um plano para o colapso da área do euro 
era notório, eram necessários acordos 
políticos, a economia mundial estava em 
recessão e vários países que deveriam 
contribuir para o apoio financeiro viram a 
sua própria dívida pública e privada 
aumentar de forma alarmante;

Or. it
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Alteração 294
Elisa Ferreira

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de os 
instrumentos macroeconómicos mais 
tradicionais, nomeadamente as políticas 
orçamentais e a desvalorização externa, 
não estarem disponíveis no âmbito das 
limitações da união monetária; salienta 
ainda que o tempo urgia, os obstáculos 
jurídicos tinham de ser desbloqueados, o 
receio de um colapso da área do euro era 
notório, eram necessários acordos 
políticos, a economia mundial estava em 
recessão e vários países que deveriam 
contribuir para o apoio financeiro viram a 
sua própria dívida pública e privada 
aumentar de forma alarmante;

Or. en

Alteração 295
Markus Ferber

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade 
do enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 

13. Reconhece a singularidade do enorme 
desafio que a troica enfrentou e que 
conduziu à crise devido à inadequação da 
regulamentação dos serviços financeiros, 
aos desequilíbrios macroeconómicos e ao 
facto de diversos instrumentos, 
nomeadamente a desvalorização externa, 
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desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

não estarem aparentemente disponíveis no 
âmbito da união monetária; salienta ainda 
que o tempo urgia, os obstáculos jurídicos 
tinham de ser desbloqueados, o receio de 
um colapso da área do euro era notório, 
eram necessários acordos políticos e 
iniciativas de reforma, a economia 
mundial estava em recessão e vários países 
que deveriam contribuir para o apoio 
financeiro viram a sua própria dívida 
pública e privada aumentar de forma 
alarmante;

Or. de

Alteração 296
Werner Langen

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união 
monetária; salienta ainda que o tempo 
urgia, os obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à ausência de 
regulamentação dos serviços financeiros, 
provocada em parte pela pouca apetência 
da Comissão para a tomada de medidas 
anteriormente a 2009, aos enormes 
desequilíbrios macroeconómicos e ao facto 
de diversos instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

Or. de
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Alteração 297
Emer Costello

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação europeia e nacional 
dos serviços financeiros, aos enormes 
desequilíbrios macroeconómicos e ao facto 
de diversos instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis devido aos requisitos da união 
monetária; salienta ainda que o tempo 
urgia, os obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

Or. en

Alteração 298
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 

13. Reconhece, contudo, a singularidade do 
enorme desafio que a troica enfrentou e 
que conduziu à crise devido à inadequação 
da regulamentação dos serviços 
financeiros, aos enormes desequilíbrios 
macroeconómicos e ao facto de diversos 
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instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão e vários países que 
deveriam contribuir para o apoio financeiro 
viram a sua própria dívida pública e 
privada aumentar de forma alarmante;

instrumentos, nomeadamente a 
desvalorização externa, não estarem 
disponíveis no âmbito da união monetária; 
salienta ainda que o tempo urgia, os 
obstáculos jurídicos tinham de ser 
desbloqueados, o receio de um colapso da 
área do euro era notório, eram necessários 
acordos políticos, a economia mundial 
estava em recessão grave e vários países 
que deveriam contribuir para o apoio 
financeiro viram a sua própria dívida 
pública e privada aumentar de forma 
alarmante;

Or. en

Alteração 299
Nikolaos Chountis

Proposta de resolução
N.º 13-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

13-A. Salienta que os programas dos 
memorandos de entendimento em todos os 
casos foram apresentados como uma via 
de sentido único. Foram utilizados, por 
uma lado, para salvar e proteger o setor 
financeiro, recapitalizando os bancos e 
convertendo a dívida privada em dívida 
pública e, por outro lado, para reembolsar 
as taxas especulativas da dívida 
acumulada. Os programas dos 
memorandos de entendimento não 
financiaram a economia real nem foram 
utilizados para investimentos públicos e 
produtivos a fim de conduzirem a 
economia a um caminho de crescimento, 
mas, pelo contrário, a dura austeridade 
orçamental imposta conduziu a uma 
recessão mais profunda e duradoura e a 
miséria social;

Or. en
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Alteração 300
Sharon Bowles

Proposta de resolução
N.º 13-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

13-A. Expressa a sua preocupação quanto 
ao papel da assistência de liquidez de 
emergência e até que ponto é ou não 
supervisionada pelo BCE;

Or. en

Alteração 301
Takis Hadjigeorgiou, Kyriacos Triantaphyllides

Proposta de resolução
N.º 13-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

13-A. Reconhece que os memorandos não 
promovem um crescimento sustentável e a 
longo prazo para as pessoas; apela a que 
sejam encontradas soluções alternativas 
para superar a crise, que promovam a 
solidariedade e a justiça social;

Or. en

Alteração 302
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 13-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

13-A. Lamenta a ausência, em todas as 
fases desde o início da crise ou da ação da 
troica, de avaliações das situações em 
termos de governação e de financiamento 
dos serviços públicos essenciais às 
populações e como garantir um acesso 
mínimo aos mesmos;

Or. en

Alteração 303
Inês Cristina Zuber, João Ferreira

Proposta de resolução
N.º 13-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

13-A. Reconhece que os memorandos não 
promovem um crescimento sustentável e a 
longo prazo para as pessoas; apela a que 
sejam encontradas soluções alternativas 
para superar a crise, que promovam a 
solidariedade e a justiça social;

Or. en

Alteração 304
Werner Langen

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 

14. Lamenta a falta de transparência 
relativamente ao conteúdo dos ME antes 
do início das negociações;
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Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes 
processos nos direitos dos cidadãos e na 
situação política dos países envolvidos;

Or. de

Alteração 305
Peter Skinner

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes processos 
nos direitos dos cidadãos e na situação 
política dos países envolvidos;

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME e uma clara falta de 
processos decisórios envolvidos no 
desenvolvimento dos programas de 
ajustamento económico, tanto no âmbito 
da troica como dos Estados-Membros 
pertinentes; salienta a necessidade de se 
verificar se os documentos oficiais foram 
correta e atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes processos 
nos direitos dos cidadãos e na situação 
política dos países envolvidos;

Or. en

Alteração 306
Burkhard Balz

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 

14. Apela a uma maior transparência em 
relação aos conteúdos dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
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atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes 
processos nos direitos dos cidadãos e na 
situação política dos países envolvidos;

atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; sublinha que o envolvimento dos 
parlamentos nacionais na negociação e 
na aplicação dos ME difere de 
Estado-Membro para Estado-Membro, 
dependendo principalmente das 
exigências constitucionais;

Or. en

Alteração 307
Diogo Feio

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes 
processos nos direitos dos cidadãos e na 
situação política dos países envolvidos;

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu;

Or. en

Alteração 308
Hans-Peter Martin

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
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atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes processos 
nos direitos dos cidadãos e na situação 
política dos países envolvidos;

atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; exorta todos os intervenientes, 
em futuras negociações, a fazerem chegar 
atempadamente esses documentos oficiais 
aos parlamentos nacionais e ao 
Parlamento Europeu; chama ainda a 
atenção para o eventual impacto negativo 
destes processos nos direitos dos cidadãos 
e na situação política dos países 
envolvidos;

Or. de

Alteração 309
Elisa Ferreira

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes 
processos nos direitos dos cidadãos e na 
situação política dos países envolvidos;

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; lamenta que os 
documentos oficiais não tenham sido 
correta e atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu, nem adequadamente discutidos 
com os parceiros sociais; chama ainda a 
atenção para o impacto extremamente 
negativo destes processos nos direitos dos 
cidadãos, na situação política dos países 
envolvidos e na confiança dos cidadãos 
na democracia e no projeto da União 
Europeia;

Or. en

Alteração 310
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 14
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Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes 
processos nos direitos dos cidadãos e na 
situação política dos países envolvidos;

14. Condena a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama a atenção para o impacto 
dramático destes processos nos direitos 
dos cidadãos e na situação política dos 
países envolvidos;

Or. en

Alteração 311
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes 
processos nos direitos dos cidadãos e na 
situação política dos países envolvidos;

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos e 
considerados nos Parlamentos nacionais e 
no Parlamento Europeu; chama ainda a 
atenção para o impacto negativo destes 
processos nos direitos dos cidadãos, na 
situação política dos países envolvidos e 
na credibilidade da UE aos olhos dos 
cidadãos desses países;

Or. en

Alteração 312
Sari Essayah

Proposta de resolução
N.º 14
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Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes processos 
nos direitos dos cidadãos e na situação 
política dos países envolvidos;

14. Considera que a falta de transparência 
nas negociações dos ME é compreensível; 
salienta a necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo dos processos 
que envolvem manter informações em 
sigilo nos direitos dos cidadãos e na 
situação política dos países envolvidos;

Or. fi

Alteração 313
Sharon Bowles

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes processos 
nos direitos dos cidadãos e na situação 
política dos países envolvidos;

14. Denuncia a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes processos 
nos direitos dos cidadãos e na situação 
política dos países envolvidos;

Or. en

Alteração 314
Mojca Kleva Kekuš

Proposta de resolução
N.º 14
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Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes 
processos nos direitos dos cidadãos e na 
situação política dos países envolvidos;

14. Condena a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
impacto negativo destes processos nos 
direitos dos cidadãos e na estabilidade da 
situação política dos países envolvidos;

Or. en

Alteração 315
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes processos 
nos direitos dos cidadãos e na situação 
política dos países envolvidos;

14. Salienta a necessidade de se verificar se 
os documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes processos 
nos direitos dos cidadãos e na situação 
política dos países envolvidos;

Or. en

Alteração 316
Nikolaos Chountis, Jürgen Klute

Proposta de resolução
N.º 14
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Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes 
processos nos direitos dos cidadãos e na 
situação política dos países envolvidos;

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
impacto negativo destes processos nos 
direitos dos cidadãos e para o 
enfraquecimento da confiança do público 
nas instituições democráticas e no seu 
funcionamento nos países envolvidos;

Or. en

Alteração 317
Ildikó Gáll-Pelcz

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes processos 
nos direitos dos cidadãos e na situação 
política dos países envolvidos;

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes processos 
nos direitos dos cidadãos e na situação 
política dos países envolvidos; constata 
que também podem vir a agravar a 
sensação de défice democrático;

Or. hu

Alteração 318
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE
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Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes processos 
nos direitos dos cidadãos e na situação 
política dos países envolvidos;

14. Critica veementemente a falta de 
transparência nas negociações dos ME; 
salienta a necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes processos 
nos direitos dos cidadãos e na situação 
política dos países envolvidos;

Or. en

Alteração 319
Udo Bullmann, Peter Simon

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
eventual impacto negativo destes 
processos nos direitos dos cidadãos e na 
situação política dos países envolvidos;

14. Lamenta a falta de transparência nas 
negociações dos ME; salienta a 
necessidade de se verificar se os 
documentos oficiais foram correta e 
atempadamente transmitidos aos 
Parlamentos nacionais e ao Parlamento 
Europeu; chama ainda a atenção para o 
impacto negativo destes processos nos 
direitos dos cidadãos e na situação política 
dos países envolvidos;

Or. de

Alteração 320
Ana Gomes, Elisa Ferreira

Proposta de resolução
N.º 14-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

14-A. Lamenta a ausência de propostas 
nos ME para o combate à corrupção, 
fraude, clientelismo partidário e tráfico de 
influências, através de transparência 
orçamental, regulamentação de conflitos 
de interesses nos processos decisórios, 
mecanismos de participação cívica, regras 
e supervisão mais apertadas ao 
financiamento dos partidos, justiça fiscal 
e cobrança eficaz dos impostos; 

Or. en

Alteração 321
Auke Zijlstra

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

Suprimido

Or. en

Alteração 322
Burkhard Balz

Proposta de resolução
N.º 15
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Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

Suprimido

Or. en

Alteração 323
Philippe Lamberts
em nome do Grupo VERTS/ALE

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta que o 
programa de ajustamento 
macroeconómico de um Estado-Membro 
que solicita assistência financeira tem de 
ter em consideração o programa de 
reformas nacionais aprovado no contexto 
dessas estratégias, incluindo os grandes 
objetivos traduzidos em objetivos 
nacionais de acordo com o Regulamento 
n.º 472/2013 relativo ao reforço da 
supervisão económica e orçamental dos 
Estados-Membros da área do euro 
afetados ou ameaçados por graves 
dificuldades no que diz respeito à sua 
estabilidade financeira;
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Or. en

Alteração 324
Markus Ferber

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

15. Reconhece que as recomendações 
constantes dos ME tiveram de ser 
aplicadas sob uma enorme pressão de 
tempo e num ambiente político difícil;

Or. de

Alteração 325
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

15. Condena o facto de as recomendações 
constantes dos ME traduzirem um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020, visando criar 
na Europa a economia baseada no 
conhecimento mais competitiva e 
dinâmica do mundo, capaz de um 
crescimento económico sustentável com 
mais e melhores empregos e maior coesão 
social;
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Or. en

Alteração 326
Elisa Ferreira

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento e estejam em clara 
contradição com os objetivos introduzido 
pela Estratégia de Lisboa e pela Estratégia 
Europa 2020; lamenta que não tenham 
ficado isentos dos cortes maciços no 
investimento público o investimento 
estratégico em educação e qualificação, 
investigação científica e inovação; 
salienta, porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil; lamenta, contudo, que não 
tenha sido feita uma correção às 
recomendações desde 2010, apesar das 
várias revisões efetuadas;

Or. en

Alteração 327
Werner Langen

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
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pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo, num ambiente 
caracterizado por um nível elevado de 
incerteza quanto à estabilidade do sistema 
bancário e à possibilidade de reações em 
cadeia, bem como num ambiente político 
difícil;

Or. en

Alteração 328
Rodi Kratsa-Tsagaropoulou

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
dificultem os objetivos da Estratégia 
Europa 2020; salienta, porém, que tal pode 
ser, em parte, explicado, embora não 
totalmente justificado, pelo facto de ter 
sido necessário aplicar os programas sob 
uma enorme pressão de tempo e num 
ambiente político difícil; simultaneamente, 
é necessária uma revisão dos ME e a sua 
adaptação aos princípios e objetivos de 
crescimento da UE;

Or. en

Alteração 329
Marisa Matias

Proposta de resolução
N.º 15
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Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020;

Or. en

Alteração 330
Udo Bullmann

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME contrariem uma 
política equilibrada de modernização 
desenvolvida de acordo com a Estratégia 
de Lisboa, assim como o estado atual do 
amplo debate no seio da comunidade 
científica;

Or. de

Alteração 331
Emer Costello

Proposta de resolução
N.º 15
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Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação aos princípios e 
objetivos da Estratégia de Lisboa e da 
Estratégia Europa 2020 que visam uma 
economia equilibrada, desenvolvimento 
ambiental e social e, pelo contrário, 
prejudiquem a consecução dos objetivos 
sociais; lamenta igualmente o facto de os 
Estados-Membros com ME estarem 
isentos do processo de apresentação de 
relatórios da estratégia Europa 2020, 
incluindo no âmbito dos objetivos 
antipobreza e de inclusão social, e que 
não tenham recebido as recomendações 
específicas por país, além da 
implementação dos seus ME; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

Or. en

Alteração 332
Sari Essayah

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado pelo facto de a recessão 
económica ter eliminado oportunidades 
de alcançar os objetivos das referidas 



PE528.079v01-00 184/187 AM\1017183PT.doc

PT

enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

estratégias e de ter sido necessário aplicar 
os programas sob uma enorme pressão de 
tempo e num ambiente político difícil;

Or. fi

Alteração 333
Paulo Rangel

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo, num ambiente 
político difícil e em condições económicas 
inesperadas e extremamente adversas;

Or. pt

Alteração 334
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020, 
nomeadamente conduzindo a um 
desinvestimento brutal na educação, 
qualificação, investigação científica e 
inovação técnica; salienta, porém, que tal 
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enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

pode ser, em parte, explicado pelo facto de 
ter sido necessário aplicar os programas 
sob uma enorme pressão de tempo e num 
ambiente político difícil;

Or. en

Alteração 335
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta, 
porém, que tal pode ser, em parte, 
explicado, embora não totalmente 
justificado, pelo facto de ter sido 
necessário aplicar os programas sob uma 
enorme pressão de tempo e num ambiente 
político difícil;

15. Lamenta que as recomendações 
constantes dos ME traduzam um 
afastamento em relação ao pensamento 
introduzido pela Estratégia de Lisboa e 
pela Estratégia Europa 2020; salienta que 
tal pode ser, em parte, explicado pelo facto 
de ter sido necessário aplicar os programas 
sob uma enorme pressão de tempo e num 
ambiente político difícil;

Or. en

Alteração 336
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 15-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

15-A. Defende vivamente que os 
princípios fundamentais e os objetivos 
centrais dos tratados europeus têm de ser 
respeitados, independentemente do 
momento ou da pressão dos mercados;
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Or. en

Alteração 337
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 15-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

15-B. Insiste que as consequências das 
políticas incluídas nos memorandos 
contrariam claramente os objetivos da 
União Europeia, que são a promoção do 
emprego, a melhoria das condições de 
vida e de trabalho, de modo a permitir a 
sua harmonização, assegurando 
simultaneamente essa melhoria, uma 
proteção social adequada, o diálogo entre 
parceiros sociais, o desenvolvimento dos 
recursos humanos, tendo em vista um 
nível de emprego elevado e duradouro, e a 
luta contra as exclusões, conforme 
determinado no artigo 151.º do TFUE;

Or. en

Alteração 338
Liem Hoang Ngoc

Proposta de resolução
N.º 15-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

15-C. Lamenta a falta de consideração 
dada, na elaboração de recomendações 
políticas, às discussões políticas 
necessárias a nível nacional e europeu, 
bem como ao respeito pelos 
procedimentos democráticos normais;

Or. en
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Alteração 339
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
N.º 15-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

15-A. Assinala que potenciais alternativas 
à troica, tais como a dissolução da área do 
euro ou a introdução temporária de uma 
ou várias moedas paralelas ao euro em 
Estados-Membros específicos, foram 
rapidamente descartadas;

Or. en

Alteração 340
Jürgen Klute, Marisa Matias, Nikolaos Chountis

Proposta de resolução
N.º 15-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

15-A. Salienta que, mesmo em 
circunstâncias excecionais, as instituições 
europeias, bem como os 
Estados-Membros da UE, têm de respeitar 
integralmente os direitos acordados nos 
tratados da UE;

Or. en


